Direito Constitucional

1) Redija texto dissertativo em que responda, fundamentadamente, aos seguintes questionamentos: Constitui afronta à Constituição Federal o constante do art. 1.030 do novo Código Civil, que prevê a exclusão do sócio fundada em deficiência mental superveniente? O que ocorrerá se houver cláusula contratual a esse respeito? (TRF 5ª – 2004 – Concurso para Juiz Federal)
O art. 1030 do Código Civil está na Seção “Da Resolução da Sociedade em Relação a um Sócio” nas sociedades simples. Ora, as sociedades simples, em oposição às de capital, são sociedades de pessoas. Nestas, é fundamental a identidade do sócio, a concordância dos demais com a sua entrada na sociedade, ao contrário, por exemplo, das sociedades anônimas, de capital, em que qualquer um pode ser sócio da empresa, bastando, para tanto, possuir ações. Assim, da mesma forma como os sócios podem rejeitar a entrada de um “estranho” na empresa, podem rejeitar a presença de um sócio que não guarda mais as condições pessoais que tinha inicialmente. Um paralelo pode ser traçado com o casamento. O Código Civil prevê a possibilidade, após determinado período e constatado que o cônjuge acometido de doença mental grave não tem cura, de o outro cônjuge requerer o fim da sociedade conjugal. Não há inconstitucionalidade em nenhum dos dois dispositivos, pois a exclusão do sócio estará sujeita ao crivo judicial e não se pode falar em direito adquirido de permanecer na sociedade, especialmente quando há hipótese expressamente prevista para a exclusão do sócio em caso de deficiência mental superveniente. Assim, a presença de cláusula nesse sentido não afrontará qualquer norma constitucional, sendo ilegal, apenas, se fizer previsão de exclusão do sócio sem passar pelo Judiciário.
Internet

É INCONSTITUCIONAL A EXCLUSÃO DO SÓCIO FUNDADA EM INCAPACIDADE SUPERVENIENTE (http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=4640)

            A incapacidade superveniente decorre de embriaguez habitual, dependência de tóxicos e deficiência mental completa ou reduzida (CC, art. 4.º, II). O Código Civil prevê a hipótese de o sócio ser excluído judicialmente da sociedade por incapacidade superveniente, mediante iniciativa da maioria dos demais sócios (art. 1.030). Não obstante o teor literal dessa norma, a interpretação sistemática exposta indica que a incapacidade superveniente não constitui, em absoluto, motivo para exclusão, mas apenas hipótese que justifica o afastamento do sócio do cargo de administrador. A incapacidade, seja por deficiência mental, embriaguez habitual ou dependência de tóxicos, deve ser comprovada com sentença judicial que declare o sócio incapaz. A mesma sentença deve nomear pessoa com poderes para representar o incapaz perante a sociedade.

            A tecnologia jurídica, apressada em tecer comentários sobre o Código Civil ou apegada em demasia ao teor literal da norma, conclui, sem maiores considerações, que é possível a exclusão do sócio em virtude de incapacidade superveniente, mediante decisão judicial, em ação proposta pela maioria dos demais sócios. Na interpretação da norma que autoriza tal exclusão, é preciso fixar duas premissas: a) exclusão é uma sanção que só se justifica no caso de falta grave; b) a incapacidade por deficiência mental, ao contrário da incapacidade por embriaguez ou dependência de tóxicos, não decorre de ato voluntário.

            É óbvio que a incapacidade superveniente justifica plenamente o afastamento do sócio do cargo de administrador, mas não justifica a exclusão. O sócio cotista apenas participa dos lucros da empresa, motivo pelo qual a sua incapacidade, superveniente ou congênita, não afeta nem compromete a estrutura empresarial, conforme já decidiu o STF no caso do menor incapaz. Não faz sentido, portanto, a exclusão do sócio cotista com fundamento em incapacidade congênita ou superveniente. Ademais, a exclusão do incapaz, especialmente aquele que adquire uma deficiência mental, não se ajusta aos valores que têm presidido a interpretação dos princípios constitucionais que tratam dos direitos e garantias das pessoas portadoras de deficiência. É bom lembrar que, na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum (LICC, art. 5.º). A exclusão é uma sanção que deve ser aplicada ao sócio que age de má-fé, que não observa o dever de lealdade ou não cumpre as obrigações contratadas. A expulsão é um ato que repercute negativamente na auto-estima do sócio excluído e, na maioria das vezes, significa perda de patrimônio, especialmente quando se trata de empreendimento que progressivamente vem obtendo sucessos financeiros e reputação no mercado.

            É pouco provável a hipótese de uma pessoa adquirir uma deficiência mental por vontade própria. A dependência de álcool e de tóxicos, embora resultante de um ato de escolha (uma péssima escolha), é um problema social que, não obstante a literalidade da norma constante do art. 482 da CLT, não constitui motivo para a demissão (exclusão) do empregado por justa causa no âmbito do Direito do Trabalho, conforme reiteradas decisões dos Tribunais. Dessa forma, também não pode ser considerada "falta grave" para a exclusão do sócio da sociedade. Os valores sociais predominantes impõem que se enxergue o dependente de álcool ou tóxico como uma pessoa que necessita de ajuda terapêutica. Sob esse ponto de vista, o incapaz se enquadra no conceito de pessoa portadora de deficiência, razão pela qual a norma do Código Civil que autoriza a exclusão de sócio por incapacidade superveniente afronta diversas normas constitucionais, inclusive o princípio da função social da empresa (CF, art. 5.º, XXIII).

            Imagine um sócio administrador que tenha dedicado grande parte de sua vida ao sucesso do empreendimento e que, por algum motivo (idade avançada, acidente no trânsito ou trabalho), adquira uma deficiência mental. Situações como essas não podem, em hipótese alguma, justificar a expulsão daquele que se dedicou à preservação da empresa e sempre se comportou com lealdade e boa-fé perante os demais sócios. Vale dizer, a interpretação teleológica evidencia que a exclusão fundada em incapacidade superveniente não coaduna com os valores que presidem os princípios constitucionais. Assim, a interpretação literal da norma que autoriza a exclusão do sócio incapaz (incapacidade superveniente) implica a inconstitucionalidade da norma.

            A interpretação teleológica também evidencia que a exclusão fundada em deficiência superveniente consiste em negar os princípios da lealdade e da boa-fé, que presidem as relações dos sócios entre si. Vale dizer, a incapacidade superveniente por si só, em especial a que resulta de deficiência mental, não justifica a exclusão do sócio da sociedade. Vale fixar que qualquer forma de exclusão que atinge a pessoa em virtude da sua deficiência constitui afronta aos princípios básicos da Constituição Federal (art. 5.º; art. 34, VII, "a"; art. 7.º, XXXI; art. 23, II; art. 24, XIV, além de outros).

=======================================================================
2) Discorra sobre o princípio da proporcionalidade, abordando: a) sua conceituação; b) sua fundamentação constitucional; c) sua aplicação no direito processual civil e penal, e d) sua aplicação como princípio de interpretação constitucional. (Tribunal de Justiça de Goiás – 51º Concurso para Juiz)

a) Conceituação: o princípio da proporcionalidade é o princípio que determina uma adequação na aplicação da norma ao caso concreto, para que ela se revele suficiente na exata medida necessária para atingir os fins para os quais foi criada; bem como determina ainda, esse princípio, que o legislador, ao criar uma norma, a construa de forma a não ser nem aquém e nem além do suficiente para regular as situações concretas. Assim, o princípio da proporcionalidade, representado por suas vertentes: adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito, é parâmetro orientador da atividade legislativa e judicial, no concernente especialmente às limitações a direitos fundamentais.
b) Fundamentação constitucional: o princípio da proporcionalidade não vem de forma expressa na Constituição Federal, mas sua existência como balizador da interpretação das normas constitucionais e das leis pode ser constatada em diversos pontos, como na adoção da dignidade da pessoa humana e da cidadania como fundamentos da República Federativa do Brasil; o direito de resposta proporcional ao agravo; o direito a um piso salarial proporcional ao trabalho realizado; na proibição aos tributos com efeito de confisco (o tributo deve ser, assim, proporcional às necessidades do Estado e à capacidade do contribuinte), enfim, o princípio da proporcionalidade está inserido na Constituição Federal em diversos pontos, demonstrando que, na verdade, ele é um verdadeiro guia na interpretação de todas as normas.
c) Quanto à aplicação do princípio da proporcionalidade no direito processual civil e penal, podemos falar da aplicação em relação ao legislador e ao julgador. O legislador, conforme já dito, deve se pautar na razoabilidade e na proporcionalidade ao criar normas para regular condutas. Assim, aos crimes mais graves, penas proporcionalmente mais graves. O julgador, por sua vez, deve levar em conta o referido princípio na aplicação concreta das normas. No processo civil, por exemplo, para analisar as provas produzidas ou para determinar a indenização cabível por atos ilícitos, que deve ser proporcional à conduta do agente. No processo penal, a proporcionalidade deve reger cada passo da dosimetria da pena, para que esta não fique nem além e nem aquém do necessário para punir a conduta e reeducar o criminoso.

d) Quanto à sua aplicação como princípio de interpretação constitucional, conforme já esclarecido anteriormente, ele deve ser um balizador para que a interpretação leve a uma aplicação adequada da norma constitucional, que se mostre necessária ao caso concreto na exata medida a que se propõe, de forma a não haver nem excessos e nem carências em sua imposição.
=======================================================================
3) O Presidente da República editou Medida Provisória, publicada em 30 de agosto de 2001. Contudo, até 30 de janeiro de 2002, não tinha sido convertida em lei. Diante disso, pode ser prorrogada? Por que prazo? Será prorrogada por tempo indeterminado se for de natureza tributária? Perdeu a eficácia por decurso de prazo? Nesse caso, o Congresso Nacional deverá disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas dela decorrentes ou poderá, posteriormente, deliberar sobre ela? Justifique as respostas. (TRF 1ª – XI Concurso para Juiz Federal)
As alterações no regime das medidas provisórias foram feitas pela Emenda Constitucional nº. 32. A partir de tal Emenda, as medidas provisórias passaram a ter prazo máximo para análise por parte do Congresso Nacional, que seria de 60 dias, prorrogáveis por apenas mais um período de 60 dias, após o qual, não havendo sido analisadas, perdem a eficácia.
Isso não acontecia com as medidas provisórias anteriormente à EC nº. 32/2001. Antes, o Executivo editava uma MP e, ao final de 30 dias, podia reeditá-la, sendo que as normas continuavam a ter efeito enquanto houvesse reedição, sem prazo para o Legislativo analisá-la.

Com a edição da EC nº. 32/2001, as medidas provisórias editas ou reeditadas em data anterior a 11 de setembro de 2001 continuaram e continuam em vigor até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional. Tal disposição está contida na própria EC, em seu art. 2º. Assim, é aplicável ao caso em tela, uma vez que a MP em análise foi editada em 30 de agosto de 2001. Conforme se vê na redação do artigo, não há obrigação de ser feita a reedição, ficando a vigência da MP prorrogada sem prazo determinado, até que ocorra uma das duas situações previstas na EC. O mesmo se pode dizer das medidas provisórias de natureza tributária, já que a EC não as excepcionou. Não há, pois, qualquer perda de eficácia por decurso de prazo.

Por fim, segundo o mesmo artigo, não cabe ao Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas decorrentes de tal MP, pois o destino desta, segundo a EC, é a deliberação definitiva do Congresso ou a sua revogação por outra MP. O decreto legislativo só será aplicado aos casos de medidas provisórias rejeitadas pelo Congresso, ou que perderam a eficácia por decurso de prazo, que tenham sido editadas em data posterior à entrada em vigor da EC nº. 32/2001, para regular as relações delas decorrentes.
=======================================================================

4) Quais as condições específicas da ação de injunção? (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
A primeira condição é a ausência de norma regulamentadora. A segunda, é que tal ausência torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania (a inviabilidade precisa ser de apenas um desses direitos, que obrigatoriamente devem ter origem constitucional).
=======================================================================

5) É possível o controle de constitucionalidade sobre atos materiais? (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
Sim, mas não pela via das ações diretas de inconstitucionalidade ou da declaratória de constitucionalidade, tendo em vista que tais ações são restritas aos atos normativos. Como, porém, a própria Constituição diz que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, caso estes tenham sido praticados por meio de atos materiais, em violação à Constituição, caberá o controle pela via da exceção ou, se esta não for possível por qualquer razão, por meio da argüição de descumprimento de preceito fundamental.
=======================================================================

6) O que é uma inconstitucionalidade ritual ou processual? 

É a inconstitucionalidade de caráter formal, por vício do processo legislativo de criação da norma, processo esse no qual não foram respeitados os preceitos constitucionais para o rito legislativo de edição de normas.
=======================================================================

7) O que são efeitos diferidos na declaração de inconstitucionalidade?
São aqueles que surgem da aplicação do art. 27 da Lei 9.868/1999, que deu poderes ao Supremo Tribunal Federal para, em vista de razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, por maioria de dois terços de seus membros, decidir que a declaração de inconstitucionalidade só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.
=======================================================================

8) Admite-se a intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade, quando este terceiro interveio no processo como amicus curiae? (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
A intervenção de terceiros na ação direta de inconstitucionalidade é vedada, nos termos do art. 7º da Lei 9.868/1999. O mesmo artigo, porém, em seu § 2º, possibilita a intervenção de terceiros na qualidade do que se convencionou chamar de “amicus curiae”. Em conclusão, a intervenção só é permitida nessa modalidade, nos estritos termos do § 2º, não podendo se dar de outra maneira, especialmente pela pessoa que já ingressou no feito como “amicus curiae”.
=======================================================================

9) Quem atua no pólo passivo na relação processual da ação direta de constitucionalidade? (TRF 2ª Região – X Concurso para Juiz Federal)
A ação direta de constitucionalidade tem como peculiaridade a não formação da denominada “relação triangular”, ou da relação que contenha duas partes contrárias e o julgador. Assim, não se fala, na ação direta de constitucionalidade, em pólo passivo da relação processual.
=======================================================================

10) Quais são os legitimados para impetrar mandado de segurança coletivo? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

Partidos políticos com representação no Congresso Nacional, sindicatos, entidades de classe e associações constituídas há pelo menos um ano (LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: a) partido político com representação no Congresso Nacional; b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados).
=======================================================================
11) Aponte os aspectos diferenciais entre empresas públicas e sociedades de economia mista, quanto à constituição do capital, à forma societária e à competência para julgamento das ações em que sejam parte. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
	
	Empresa pública
	Sociedade de economia mista

	Constituição do capital
	Exclusivo público
	Público e privado

	Forma societária
	Livre
	Obrigatoriamente S/A

	Competência
	Estadual ou Federal (se a empresa for federal)
	Estadual


=======================================================================
12) Qual o entendimento do Supremo Tribunal Federal quanto à possibilidade de controle direto de constitucionalidade com relação a leis anteriores à Constituição vigente? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
O controle de constitucionalidade, nesses casos, só é possível pelo meio direito com a utilização da argüição de descumprimento de preceito fundamental.

LEI No 9.882, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1999.

Art. 1o A argüição prevista no § 1o do art. 102 da Constituição Federal será proposta perante o Supremo Tribunal Federal, e terá por objeto evitar ou reparar lesão a preceito fundamental, resultante de ato do Poder Público.

Parágrafo único. Caberá também argüição de descumprimento de preceito fundamental:

I - quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores à Constituição;

=======================================================================
13) Comente, segundo a Constituição Federal, a constitucionalidade de lei estadual que exija a prévia autorização do Poder Legislativo para a celebração de convênios pelo Poder Executivo Estadual. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
Tal regra fere o princípio da separação de poderes e, por isso, é inconstitucional.

Acordão  
 Origem: STF - Supremo Tribunal Federal

Classe: Rp - REPRESENTAÇÃO

Processo: 1024 UF: GO - GOIÁS Órgão Julgador:  

Data da decisão:   Documento:  

Fonte 
DJ 30-05-1980 PG-03948 EMENT VOL-01173-01 PG-00001 RTJ VOL-00094-03 PG-00995

Relator(a) 
RAFAEL MAYER

Ementa 


PODER LEGISLATIVO. ATO DO PODER EXECUTIVO. CELEBRAÇÃO DE CONVENIOS. APROVAÇÃO DA ASSEMBLÉIA. INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. LEI CONSTITUCIONAL N. 30/79-GO. 

- A REGRA QUE SUBORDINA A CELEBRAÇÃO DE CONVENIOS EM GERAL, POR ÓRGÃOS DO EXECUTIVO, A AUTORIZAÇÃO PREVIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, EM CADA CASO, FERE O PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES, EXTRAVASANDO DAS PAUTAS DE CONTROLE EXTERNO CONSTANTE DA CARTA FEDERAL E DE OBSERVANCIA PELOS ESTADOS. INCONSTITUCIONALIDADE. REPRESENTAÇÃO JULGADA PROCEDENTE.

=======================================================================
14) Lei federal instituidora de tributo cobrado ao longo de dois anos tem sua constitucionalidade questionada perante o Supremo Tribunal Federal, por meio de ação direta. Aponte, de forma objetiva, as conseqüências jurídicas das duas hipóteses a seguir: (i) revogação da lei tributária antes do julgamento da ação (ii) reconhecimento, pelo STF, da inconstitucionalidade da lei. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
No caso de revogação da lei tributária antes do julgamento da ação, considera-se que esta perdeu o seu objeto, razão pela qual deverá ser extinta sem julgamento do mérito. Porém, caso não haja a revogação, a declaração de inconstitucionalidade pelo STF, em controle concentrado, terá efeitos erga omnes e vinculantes, com eficácia temporal ex tunc.
=======================================================================
15) Comente, de forma sumária: presunção de constitucionalidade das leis e princípio da interpretação conforme à Constituição. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
O princípio da interpretação conforme à Constituição visa prestigiar a presunção de constitucionalidade das leis, ou seja, tem-se que o legislador não quis e não editou uma lei que afronte a constituição. Por conta disso, o STF busca, se possível, ao invés de declarar a lei completamente inconstitucional, encontrar uma interpretação de a torne compatível com a Carta Magna, prestigiando, assim, a presunção de sua constitucionalidade.
=======================================================================
16) Discorra, com brevidade, sobre o princípio da subsidiariedade como pressuposto de admissibilidade para a Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
O princípio da subsidiariedade, na Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental, vem previsto na Lei 9.882/99, em seu art. 4º (§ 1o Não será admitida argüição de descumprimento de preceito fundamental quando houver qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade). Assim, tal instrumento jurídico só poderá ser utilizado de forma subsidiária, quando não houver outro meio de reparar a agressão ao direito.
=======================================================================
17) O sistema de controle de constitucionalidade brasileiro admite a declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia da nulidade? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
Respondendo a questão abaixo.

 Segundo Gilmar Mendes, 

"uma pura declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia da nulidade (suspensão da aplicação da lei e suspensão dos processos em curso). Poderá ser o caso de determinadas lesões ao princípio da isonomia (exclusão de benefício incompatível com o princípio da igualdade). Nessas situações, muitas vezes não pode o Tribunal eliminar a lei do ordenamento jurídico, sob pena de suprimir uma vantagem ou avanço considerável. A preservação dessa situação sem qualquer ressalva poderá importar, outrossim, o agravamento do quadro de desigualdade verificado. Asim, um juízo rigoroso de proporcionalidade poderá recomendar que se declare a inconstitucionalidade sem nulidade, congelando a situação jurídica existente até o pronunciamento do legislador destinado a superar a situação inconstitucional"

Robert
=======================================================================
18) Comente a constitucionalidade formal de lei versando sobre regime jurídico de servidores públicos, de iniciativa parlamentar, sancionada pelo chefe do Poder Executivo. (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
Há, no caso, um vício formal relativo à iniciativa, pois matéria afeta aos servidores públicos é de iniciativa exclusiva do chefe do Executivo. Nessa linha, o STF tem entendido que nem mesmo a sanção do chefe do Executivo supre o vício, razão pela qual permanece a inconstitucionalidade formal.

Acordão  
 Origem: STF - Supremo Tribunal Federal

Classe: ADI-MC - MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Processo: 1963 UF: PR - PARANÁ Órgão Julgador:  

Fonte 
DJ 07-05-1999 PP-00001 EMENT VOL-01949-01 PP-00036

Relator(a) 
MAURÍCIO CORRÊA

Ementa 


EMENTA: MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO DA LEI Nº 12.354, DE 04.12.98, DO ESTADO DO PARANÁ, QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO § 1º DO ARTIGO 10 DA LEI Nº 7.051, DE 04.12.78, AMPLIANDO AS EXCEÇÕES À RESERVA DE EXCLUSIVIDADE DE NOMEAÇÃO DOS SERVIDORES DO GRUPO OPERACIONAL "TAF" PARA OS CARGOS EM COMISSÃO NO ÂMBITO DA COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, POR VÍCIO DE INICIATIVA, E MATERIAL, POR OFENSA AO ARTIGO 37, II E V, DA CONSTITUIÇÃO.

1. Os partidos políticos com representação no Congresso Nacional têm legitimidade ativa universal para propor ação direta de inconstitucionalidade, não incidindo, portanto, a condição da ação relativa à pertinência temática.

2. Inconstitucionalidade formal reconhecida em face do vício de iniciativa da Lei impugnada, de origem parlamentar, que não é convalidado nem mesmo pela sanção do Chefe do Poder Executivo. Precedentes.
=======================================================================
19) Qual o entendimento do Supremo Tribunal Federal quanto à possibilidade de extradição quando o extraditando responde por crime punido com pena de prisão perpétua no país requerente? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)

O STF vinha entendendo que a extradição poderia ser concedida, mesmo se não houvesse promessa de comutação da pena de prisão perpétua pela pena com limite temporal. Porém, em julgado mais recente, o STF parece ter voltado ao entendimento anterior, no sentido de que é necessária a promessa:

Acordão  
 Origem: STF - Supremo Tribunal Federal

Classe: Ext - EXTRADIÇÃO

Processo: 855 UF: REPÚBLICA DO CHILE Órgão Julgador:  

Data da decisão:   Documento:  

Fonte 
DJ 01-07-2005 PP-00005 EMENT VOL-02198-1 PP-00029

Relator(a) 
CELSO DE MELLO

Decisão 


O Tribunal, por unanimidade, deferiu a extradição e, por maioria, vencidos os Senhores Ministros Carlos Velloso e o Presidente, Ministro Nelson Jobim, condicionou a entrega do extraditando a comutação das penas de prisão perpétua em penas de prisão temporária de no máximo 30 anos, observados, desde que assim o entenda o Senhor Presidente da República, os artigos 89 e 67 da Lei nº 6815, de 19 de agosto de 1980. Ausente, justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Falaram, pelo requerente, o Dr. Luiz César Aschermann Corrêa, pelo extraditando, o Dr. Jaime Alejandro Motta Salazar e, pelo Ministério Público Federal, o Dr. Cláudio Lemos Fonteles, Procurador-Geral da República. Plenário, 26.08.2004.

- A extradição somente será deferida pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de fatos delituosos puníveis com prisão perpétua, se o Estado requerente assumir, formalmente, quanto  a ela, perante o Governo brasileiro, o compromisso de comutá-la em pena não superior à duração máxima admitida na lei penal do Brasil (CP, art. 75), eis que os pedidos extradicionais - considerado o que  dispõe o art. 5º, XLVII, "b" da Constituição da República, que veda  as sanções penais de caráter perpétuo - estão necessariamente sujeitos à autoridade hierárquico-normativa da Lei Fundamental brasileira. Doutrina. Novo entendimento derivado da revisão, pelo Supremo Tribunal Federal, de sua jurisprudência em tema de extradição passiva.

=======================================================================
20) Quais as fases de incorporação dos tratados internacionais ao ordenamento jurídico brasileiro? (TRF da 2ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
Inicialmente, o tratado internacional deve ser assinado pelo Presidente da República, que tem competência exclusiva para tanto. Após, deve ser aprovado pelo Congresso Nacional, por meio de decreto legislativo. Porém, ainda não estará em vigor, pois, para isso, necessita da expedição de um decreto presidencial, sendo este ato discricionário do Presidente da República.
=======================================================================
21) Considerando, (a) a presunção de constitucionalidade dos preceitos normativos, (b) o disposto no art. 97 da Constituição (“Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público”); e (c) que as medidas antecipatórias se fundam em mero juízo de verossimilhança, pergunta-se: é cabível, no primeiro grau, a concessão de medida liminar sob o fundamento de inconstitucionalidade de uma lei? (TRF da 4ª Região – IX Concurso para Juiz Federal)
A jurisprudência, inclusive no âmbito do TRF da 1ª Região, vem se consolidando no sentido de que não cabe a concessão de medida liminar com fundamento na inconstitucionalidade de uma lei. Isso porque as leis nascem com presunção de constitucionalidade de tal maneira que a própria Constituição estabelece o princípio da reserva do plenário, ou seja, determina que somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público. Assim, diante da precariedade do juízo de cognição sumária, seria temerário declarar a inconstitucionalidade de uma lei. A seguir, decisões do TRF da 1ª Região:
PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - PIS E COFINS IMPORTAÇÃO - LEI Nº 10.865/04 - INCONSTITUCIONALIDADE - LIMINAR - IMPOSSIBILIDADE. 1 - O reconhecimento da inconstitucionalidade de lei, em sede de liminar, é temerário, uma vez que prevalece a presunção de constitucionalidade da norma legal, devendo ser observada, na espécie, a cláusula de reserva de plenário, expressa no art. 97 da CF/88. AG 2004.01.00.036255-0/MG
PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - PRESUNÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE DA LEI - IMPOSSIBILIDADE.

1 - "Reconhecer, em sede de liminar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, para o fim de deferir a medida, representa, de regra, precipitação, dado que a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, nos Tribunais, somente pode ser declarada pelo voto da maioria absoluta dos membros da Corte. Essa declaração, para o fim de ser concedida a liminar, não deve ocorrer, em decisão monocrática, até por medida de prudência. No caso, ocorre, ademais, que a liminar esgota o julgamento da causa, porque, na prática, é satisfativa. Se, amanhã, os Tribunais Superiores derem pela constitucionalidade do ato normativo, terá ocorrido, com a concessão da liminar, grave atentado à ordem pública, em termos de ordem jurídico-constitucional" (STF, SS n. 1.853/DF, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ 04/10/2000).
Se, consoante precedente desta Corte, "repugna ao STF liminar reconhecendo a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo", muito mais quando tal deferimento se dá [a] pela via de liminar satisfativa (suspensiva da exigibilidade tributária de exação prevista em lei, que se presume constitucional); [b] não satisfeitos os pressupostos cautelares gerais (instrumentalidade, dependência, acessoriedade, dentre outros) nem específicos (art. 798 do CPC: "periculum in mora" e "fumus boni iuris"); [c] escapando ao rito do art. 273 do CPC; e [d] em tema a que esta Corte, não o bastante (e sistematicamente), não vislumbrou espaço para decisões em juízo de cognição sumária. Desembargador Luciano Tolentino. AC 2002.34.00.018263-2/DF
A apuração do coeficiente individual no FPM tem como base os dados oficiais de população produzidos pelo IBGE (§ 1º, art. 1º da LC 91/97) 3 - "A lei, pelo nosso ordenamento jurídico, tem presunção de constitucionalidade, não se podendo admitir, em procedimento comum e ao exame perfunctório sem o contraditório, a declaração de inconstitucionalidade de lei por juiz singular, competência privativa dos tribunais, cabendo somente ao STF, instância final, em ação própria, a suspensão liminar de disposição legal por inconstitucionalidade". (TRF1, AG n. 2001.01.00.039613-1/BA, T3, Rel. Des. Federal LUCIANO TOLENTINO AMARAL, ac. un., DJ 12/07/2002, p. 118).
CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS INATIVOS (EC Nº 41/2003) - PRESUNÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS - NÃO RELEVÂNCIA DOS FUNDAMENTOS - AGRAVO NÃO PROVIDO. 1- A lei goza, no ordenamento jurídico brasileiro, da "presunção" de constitucionalidade, assim como os atos administrativos gozam da presunção de legalidade, que nenhum julgador pode, monocraticamente, afastar com duas ou três linhas em exame de mera delibação. Como a matéria é de reserva legal (tributária), a jurisprudência não respalda o precário e temporário afastamento, por medida liminar, de norma legal a não ser em ação própria perante o STF. A presunção da constitucionalidade das leis é mais forte e afasta a "eventual" relevância do fundamento, notadamente se o vício não é manifesto ou flagrante. 2- "Reconhecer, em sede de liminar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, para o fim de deferir a medida, representa, de regra, precipitação, dado que a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, nos Tribunais, somente pode ser declarada pelo voto da maioria absoluta dos membros da Corte. Essa declaração, para o fim de ser concedida a liminar, não deve ocorrer, em decisão monocrática, até por medida de prudência. No caso, ocorre, ademais, que a liminar esgota o julgamento da causa, porque, na prática, é satisfativa. Se, amanhã, os Tribunais Superiores derem pela inconstitucionalidade do ato normativo, terá ocorrido, com a concessão da liminar, grave atentado à ordem pública, em termos de ordem jurídico-constitucional" (STF, SS n. 1.853/DF, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ 04/10/2000). OBS.: TOURINHO NETO TAMBÉM PENSA ASSIM!

=======================================================================
22) Comente, de forma sumária: princípio da unidade da Constituição, colisão de princípios constitucionais e ponderação de interesses. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Resume Eros Grau o referido princípio da unidade da Constituição: “Não se interpreta a Constituição em tiras, aos pedaços”. O objetivo primordial do princípio da unidade da Constituição é o de evitar ou equilibrar discrepâncias ou contradições que possam surgir da aplicação das normas constitucionais. A interpretação constitucional, ao ser balizada pelo princípio da unidade da Constituição, tem por fundamento a consideração de que todas as antinomias eventualmente determinadas serão sempre aparentes e solucionáveis, tendo em vista a busca do equilíbrio entre as diversas normas constitucionais. Assim, para julgar a aparente colisão de princípios constitucionais, é preciso buscar sempre a unidade da Constituição e a ponderação de interesses, ou seja, no caso específico, qual o interesse que prepondera.

Fonte parcial: http://www.senado.gov.br/web/cegraf/ril/Pdf/pdf_145/r145-11.pdf 
=======================================================================
23) Enuncie, objetivamente, a distinção entre lei, medida provisória e regulamento. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Lei é veículo normativo emanado do Poder Legislativo, com capacidade para expedir comandos imperativos, proibitivos ou permissivos, cujo processo pode ser iniciado por parlamentares, pelo Presidente da República, presidente de Tribunais, etc, conforme dispõe a Constituição Federal. Já a medida provisória é um veículo normativo de competência do chefe do Executivo, com força de lei, que não pode versar sobre determinadas matérias estipuladas na Constituição Federal, e que tem prazo para ser aprovada ou rejeitada pelo Congresso Nacional. Por fim, o regulamento é um veículo normativo emanado do chefe do Executivo, mas sem força para obrigar ou desobrigar além dos limites da lei.
=======================================================================
24) Qual o conteúdo jurídico do princípio da razoabilidade? (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

O conteúdo jurídico do princípio da razoabilidade é o estabelecimento de limites para o ato administrativo discricionário, ou seja, pelo princípio da razoabilidade exige-se que o administrador exerça sua competência dentro de determinados parâmetros de razoabilidade. RESPOSTA INCOMPLETA.
=======================================================================
25) Aponte três aspectos distintivos relevantes entre o controle de constitucionalidade por via incidental e o controle mediante ação direta de inconstitucionalidade. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Controle Incidental: eficácia entre as partes; legitimidade ativa geral para todos os cidadãos; sem efeito vinculante, exceto quando o Senado expede Resolução.

Controle Direito: eficácia erga omnes; legitimidade ativa somente de determinadas pessoas (de acordo com a Constituição); efeito vinculante.
=======================================================================
26) Trace, com brevidade, a distinção entre: a) inconstitucionalidade formal e material; b) inconstitucionalidade por ação e por omissão. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

A inconstitucionalidade formal está ligada ao processo legislativo, inclusive à iniciativa para começá-lo. Já a inconstitucionalidade material está ligada ao próprio conteúdo da norma analisada, que não guarda consonância com as disposições da Constituição Federal.

A inconstitucionalidade por ação ocorre quando o Estado, ao criar normas legais ou atos administrativos, fere a Constituição. A inconstitucionalidade por omissão também decorre de um ferimento à Constituição, mas não por uma conduta comissiva do Estado, mas por uma conduta omissiva. 
=======================================================================
27) Parlamentar federal faz grave acusação a uma empresa, da tribuna da Casa legislativa. Em decorrência, a empresa deixa de celebrar uma série de contratos comerciais. Pouco após, fica inequivocamente demonstrada a falsidade da imputação. Pode a empresa postular perdas e danos em face do parlamentar? E da União? Justifique a resposta, indicando a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Não. A imunidade material e formal impede que o Parlamentar seja processado ou condenado. Da mesma forma, a União Federal não será responsabilizada, pois, embora sua responsabilidade seja objetiva, há uma excludente constitucional no caso.

Constituição Federal: Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.

=======================================================================
28) Pode o Ministério Público propor ação civil pública para a tutela de direitos individuais homogêneos? Justifique a resposta, indicando a base legal. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 1ª prova)

Sim, desde que tais direitos tenham repercussão de interesse público.

STF

A ação civil pública presta-se a defesa de direitos individuais homogêneos, legitimado o Ministério Público para aforá-la, quando os titulares daqueles interesses ou direitos estiverem na situação ou na condição de  consumidores, ou quando houver uma relação de consumo. Lei 7.374/85, art. 1º, II, e art. 21,  com a redação do art. 117 da Lei 8.078/90 (Código do Consumidor); Lei 8.625, de 1993, art. 25. II. - Certos direitos individuais homogêneos podem ser classificados como interesses ou direitos coletivos, ou identificar-se com intereses sociais e individuais indisponíveis. Nesses casos, a ação civil pública presta-se a defesa  dos mesmos, legitimado o Ministério Público para a causa. C.F., art. 127, caput,  e art. 129, III. RECURSO EXTRAORDINÁRIO - Processo: 195056
STJ

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - AQUISIÇÃO DE CASA PRÓPRIA - CONTRATOS VINCULADOS AO SFH - DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS - RELEVANTE INTERESSE SOCIAL - MINISTÉRIO PÚBLICO - LEGITIMIDADE - PRECEDENTE DA EG. CORTE ESPECIAL (ERESP 141.491/SC). - O Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação civil pública visando à devolução de valores pagos indevidamente em contratos de aquisição da casa própria, disciplinados pelo SFH, firmados com pessoas hipossuficientes, por isso que caracterizado o relevante interesse social. - Entendimento consagrado pela Corte Especial quando do julgamento do EREsp. 141.491/SC. EMBARGOS DE DIVERGENCIA NO RECURSO ESPECIAL - 171283

TRF 1ª Região

Há precedentes, nesta Corte e no STJ, no sentido de que o Ministério Público Federal possui, sim, legitimidade ativa ad causam para proposição de ação civil pública com vistas a defender interesses individuais homogêneos que protegem os adquirentes de casa própria em contratos de financiamento firmados com instituições financeiras vinculadas ao Sistema Financeiro da Habitação. 3. Afirmada a ocorrência de lesão a direito, caracterizado está o interesse de agir. AC 94.01.06346-0/MT
A ação civil pública não é via apropriada para postular-se em prol de interesses ou direitos individuais homogêneos de natureza patrimonial disponíveis. AC 1999.34.00.032949-8/DF
1.O Ministério Público está legitimado a defender direitos individuais homogêneos, quando tais direitos têm repercussão no interesse público. Precedentes do STJ. 2.Questão referente a contrato de locação, formulado como contrato de adesão pelas empresas locadoras, tal como a exigência da Taxa Imobiliária para inquilinos, é de interesse público pela repercussão das locações na sociedade. Precedentes do STJ. AC 94.01.17044-4/DF
Improcedência das preliminares de inadequação da via eleita, de falta de interesse processual (C.P.C., arts. 267, VI; 295, V) e de ilegitimidade ativa (C.P.C., art. 267, VI), uma vez que o Ministério Público tem legitimidade e interesse de agir para ajuizar ação civil pública visando à proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Carta Magna, art. 129, III), hipótese em que se enquadra o presente caso, que trata de direitos individuais disponíveis homogêneos relativos aos mutuários do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), não havendo, assim, incompatibilidade entre a Constituição e o disposto no artigo 81, III, da Lei 8.078/90. Precedentes desta Corte e do STJ. AC 2000.01.00.126461-7/MT

=======================================================================
29) Relativamente à concretização das normas constitucionais, comente brevemente os conceitos de: a) auto-aplicabilidade; b) reserva do possível; e c) vedação do retrocesso. (TRF da 2ª Região – VIII Concurso para Juiz Federal – 2ª prova)

A auto-aplicabilidade de algumas normas constitucionais significa que tais normas não necessitam da expedição de outras (leis, decretos, etc.) para surtirem seus efeitos. Nesse sentido, a auto-aplicabilidade tem um papel fundamental na concretização das normas constitucionais, porque impede que estas fiquem apenas “no papel”, à espera de uma regulamentação infraconstitucional que pode nunca vir. Por outro lado, a reserva do possível se liga a determinadas normas constitucionais voltadas especialmente para a Administração Pública. Para a consecução dos fins almejados em tais dispositivos, a Administração deve fazer tudo que esteja dentro de suas possibilidades, sendo que, o que estiver além, não poderá ser considerado uma inconstitucionalidade e o administrador não poderá ser obrigado, ainda que judicialmente, a fazer o que está fora do seu alcance.

Sobre o tema, já falou o TRF da 1ª Região:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. DOENÇA CLASSIFICADA COMO RETINOSE PIGMENTAR. PRETENSÃO DE TRATAMENTO EM CUBA. CUSTEIO DAS DESPESAS PELA UNIÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. IMPROPRIEDADE DO MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. 1. A apreciação do pedido inicial envolve exame de fatos controvertidos: a) natureza e grau da doença; b) existência ou não de tratamento adequado no Brasil; c) eficácia do tratamento desenvolvido no exterior; d) desdobramentos posteriores do tratamento; e) montante de despesas; f) disponibilidades orçamentárias e reserva do possível. 2. Impropriedade do mandado de segurança. AMS 2002.34.00.019214-3/DF
Por fim, quanto à vedação do retrocesso: LUÍS ROBERTO BARROSO e ANA PAULA DE BARCELLOS, op. cit., p. 370: "A vedação do retrocesso, por fim, é uma derivação da eficácia negativa, particularmente ligada aos princípios que envolvem os direitos fundamentais. Ela pressupõe que esses princípios sejam concretizados através de normas infraconstitucionais (isto é: freqüentemente, os efeitos que pretendem produzir são especificados por meio da legislação ordinária) e que, com base no direito constitucional em vigor, um dos efeitos gerais pretendidos por tais princípios é a progressiva ampliação dos direitos fundamentais. Partindo desses pressupostos, o que a vedação do retrocesso propõe se possa exigir do Judiciário é a invalidação da revogação de normas fundamentais, sem que a revogação em questão seja acompanhada de uma política substitutiva ou equivalente. Isto é: a invalidade, por inconstitucionalidade, ocorre quando se revoga uma norma infraconstitucional concessiva de um direito, deixando um vazio em seu lugar. Não se trata, é bom observar, da substituição de uma forma de atingir o fim constitucional por outra, que se entenda mais apropriada. A questão que se põe é a da revogação pura e simples da norma infraconstitucional, pela qual o legislador esvazia o comando constitucional, exatamente como se dispusesse contra ele diretamente. (...)". http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6141
=======================================================================
30) Qual a conceituação do instituto do indigenato? (Ministério Público Federal – 21º Concurso para Procurador da República)
O instituto do indigenato estaria previsto no art. 231 da Constituição Federal, que diz:

        Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.
A ordem constitucional brasileira reconhece o direito das comunidades indígenas às suas terras, determinando sua demarcação pelo Poder Público. Trata-se do instituto do indigenato, que não se confunde com aquisição de terras, posto que é declaração ou reconhecimento de um direito originário. Também não se pode confundir a demarcação, com procedimento definido em Decreto e formalidades próprias - as quais incluem identificação antropológica e fase contestatória -, com a criação de "reservas indígenas", sendo estas últimas áreas ditas de "eleição", ou seja, áreas escolhidas pelo Poder Público com a finalidade de abrigar comunidades indígenas que não possuam terras demarcadas ou a demarcar.
http://www.prsc.mpf.gov.br/noticias/Releases/2005/230905_resposta_indios.htm 
"A outorga constitucional dessas terras ao domínio da União visa precisamente preservá-las e manter o vínculo que se acha embutido na norma, quando fala que são bens da União as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, ou seja, cria-se aí uma propriedade vinculada à propriedade reservada com o fim de garantir os direitos dos índios sobre ela. Por isso, são terras inalienáveis  e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis. São terras da União vinculadas ao cumprimento dos direitos originários (art. 231), que, assim, consagra uma relação jurídica fundada no instituto do indigenato, como fonte primária e congênita da posse territorial, consubstanciada no art. 231, § 2º, quando estatui que as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. Disto também é que deriva o princípio da irremovibilidade dos índios de suas terras, previsto no § 5º do art. 231, só admitida a remoção ad referendum do Congresso Nacional e apenas em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco." 

http://www.jfse.gov.br/sentencas/administrativas/adm2001/sentadmtelmaposse_indios.htm 
=======================================================================
31) Os efeitos futuros de um contrato sujeitam-se ao princípio da intangibilidade do ato jurídico perfeito? As denominadas leis de ordem pública supervenientes sempre afastam a norma contemporânea ao momento da celebração do negócio jurídico? Justifique a resposta, formulando exemplo. (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
Segundo o STF, a nova lei não alcança os efeitos futuros de contratos celebrados antes de sua edição, conforme se vê no julgado abaixo:

ADI 493 / DF - DISTRITO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Relator(a): Min. MOREIRA ALVES Julgamento: 25/06/1992 . Órgão Julgador: TRIBUNAL PLENO Publicação: DJ 04-09-1992 PP-14089 EMENT VOL-01674-02 PP-00260 RTJ VOL-00143-03 PP-00724 

Ementa 

Ação direta de inconstitucionalidade. - Se a lei alcançar os efeitos futuros de contratos celebrados anteriormente a ela, será essa lei retroativa (retroatividade mínima) porque vai interferir na causa, que e um ato ou fato ocorrido no passado. - O disposto no artigo 5, XXXVI, da Constituição Federal se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de direito público e lei de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei dispositiva. Precedente do S.T.F.. - Ocorrência, no caso, de violação de direito adquirido.
Da mesma forma, o STF assim entende quanto às normas de ordem pública:

LEIS DE ORDEM PÚBLICA - RAZÕES DE ESTADO - MOTIVOS QUE NÃO JUSTIFICAM O DESRESPEITO ESTATAL À CONSTITUIÇÃO - PREVALÊNCIA DA NORMA INSCRITA NO ART. 5º, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO. - A possibilidade de intervenção do Estado no domínio econômico não exonera o Poder Público do dever jurídico de respeitar os postulados que emergem do ordenamento constitucional brasileiro. Razões de Estado - que muitas vezes configuram fundamentos políticos destinados a justificar, pragmaticamente, ex parte principis, a inaceitável adoção de medidas de caráter normativo - não podem ser invocadas para viabilizar o descumprimento da própria Constituição. As normas de ordem pública - que também se sujeitam à cláusula inscrita no art. 5º, XXXVI, da Carta Política (RTJ 143/724) - não podem frustrar a plena eficácia da ordem constitucional, comprometendo-a em sua integridade e desrespeitando-a em sua autoridade. RE 204769.
FALTARAM OS EXEMPLOS E A JUSTIFICATIVA.

=======================================================================
32) Mandado de injunção pode ser utilizado como via processual para garantir a isonomia de vencimentos entre ocupantes de cargos públicos de carreiras diversas? Justifique a resposta. (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
Não, conforme já decidiu o STF:

DECISÃO: Trata-se de mandado de injunção em que se pleiteia a regulamentação do art. 98, VI, da Lei 6.880/1980, que estabelece a denominada "quota compulsória" para servidores militares. Segundo o impetrante, a quota compulsória só foi regulamentada para a Marinha brasileira, o que fere o princípio da isonomia. Afirma que possui vinte e um anos de serviço militar e que a não-regulamentação desse direito o impede de aposentar-se antes dos trinta anos de serviço. A liminar foi indeferida a fls. 52. As informações foram prestadas a fls. 58-72. O procurador-geral da República, em parecer de fls. 77-79, opina pelo não-conhecimento do mandado de injunção. É o breve relatório. Decido. Assim se manifestou o procurador-geral da República: "O mandado de injunção é remédio constitucional para tornar efetivo direito previsto na Constituição. Logo, não pode ser utilizado para os casos de falta de norma regulamentadora que esteja obstando o exercício de direito previsto em normas infraconstitucionais, tais como as leis ordinárias, a exemplo do previsto no art. 98, VI da lei 6880/80, sobre o qual se funda a presente ação. [...] Forçoso reconhecer, portanto, que somente a existência de um direito ou liberdade constitucional, ou de uma prerrogativa inerente à nacionalidade, à soberania ou à cidadania, cujo exercício esteja inviabilizado pela ausência de norma infraconstitucional regulamentada, é que autoriza a impetração do mandado de injunção, consoante o disposto no art. 5º, LXXI, da Constituição Federal. Entretanto, na espécie, o autor não demonstra que direito, liberdade constitucional ou prerrogativa inerente à nacionalidade, à soberania e à cidadania, de que seria titular. Em semelhante contexto, o writ não pode ser utilizado para regulamentar direito não previsto na Constituição." Correto o parecer do Ministério Público Federal. O mandado de injunção não é remédio destinado a fazer suprir lacuna ou ausência de regulamentação de direito previsto em norma infraconstitucional, e muito menos de legislação que se refere a eventuais prerrogativas a serem estabelecidas discricionariamente pela União. MANDADO DE INJUNÇÃO N. 724-1.
=======================================================================
33) É cabível mandado de segurança para trancar a tramitação legislativa de emenda constitucional? E se a alegação de ilegalidade consistir na violação de norma regimental do Poder Legislativo? Justifique a resposta. (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
O entendimento do STF é no sentido de só caber a impetração de mandado de segurança contra projeto legislativo caso seja ele impetrado por membro do legislativo, sob alegação de que o processo legislativo feriu ou está ferindo norma presente na Constituição Federal, como, por exemplo, uma emenda constitucional encaminhada à votação em meio a uma intervenção federal. Por outro lado, quando a violação for de norma regimental apenas, o STF tem afastado o cabimento do mandado de segurança, com fundamento na separação de poderes.

a) Sim, para a observância das regras do devido processo legislativo constitucional, em especial para o caso de emendas previstas no §5° do art. 60, CR’88, para sua apresentação, ou a sua deliberação: §4° do art. 60, CR’88: posição do STF (MS 24.041-DF, rel. Min. Nelson Jobim, 29.8.2001: Informativo STF n° 239; RTJ99/1031; MS 22.449-DF, rel. Min. Francisco Resek, 20.03.1996).

b ) Não, porque é assunto interna corporis não sujeito à apreciação do Poder Judiciário. Não há, portanto, a possibilidade de controle jurisdicional, por parte do Supremo Tribunal Federal, pois a qualificação interna corporis do ato impugnado não pode justificar a pretendida intervenção jurisdicional, sob pena de flagrante ofensa ao postulado da separação de poderes. Decisão do STF: MS-23920-DF, Min. Celso de Mello. Decisão publicada no DJU de 3.4.2001 – Informativo STF n° 222 – Transcrições. ADIn n° 2.038-BA, Min. Nelson Jobim. Decisão de 18.08.99. Informativo STF n° 158.
Gustavo
=======================================================================
34) É admissível o controle concentrado de constitucionalidade de lei municipal em face de Constituição Estadual quando se tratar de norma de reprodução de preceito constitucional federal de observância obrigatória pelos Estados? Justifique a resposta de acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal em vigor. (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
Segundo o STF, sim:

"EMENTA: Reclamação com fundamento na preservação da competência do Supremo Tribunal Federal. Ação direta de inconstitucionalidade proposta perante Tribunal de Justiça na qual se impugna Lei municipal sob a alegação de ofensa a dispositivos constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos constitucionais federais de observância obrigatória pelos Estados. Eficácia jurídica desses dispositivos constitucionais estaduais. Jurisdição constitucional dos Estados-membros. - Admissão da propositura da ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça local, com possibilidade de recurso extraordinário se a interpretação da norma constitucional estadual, que reproduz a norma constitucional federal de observância obrigatória pelos Estados, contrariar o sentido e o alcance desta. Reclamação conhecida, mas julgada improcedente." (RCL no 383-SP, Rel. Min. Moreira Alves, Pleno, maioria, DJ de 21.05.1993)

=======================================================================
35) Ações ou omissões de autoridade que atentem contra princípios constitucionais da Administração Pública podem constituir-se em caso de inelegibilidade? Justifique a resposta indicando os dispositivos constitucionais e legais aplicáveis. (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
Sim, caso consistam também em atos de improbidade administrativa, como nos casos previstos no art. 11 da Lei nº 8.429/1992:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer em segredo;

IV - negar publicidade aos atos oficiais;

V - frustrar a licitude de concurso público;

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo;

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.

=======================================================================
36) É cabível a invocação de direito adquirido em face de emenda constitucional? Existe hipótese prevista na Constituição Federal excludente de tal invocação? Justifique a resposta. (TRF da 2ª Região – V Concurso para Juiz Federal - 1ª Prova Escrita)
A garantia do direito adquirido é cláusula pétrea. Se as emendas constitucionais não podem suprimir cláusulas pétreas, conclui-se que não podem afetar os direitos adquiridos, não se visualizando na Constituição Federal qualquer excludente do direito adquirido.

=======================================================================
37) É admissível a argüição de descumprimento de preceito fundamental tendo por escopo questionar a constitucionalidade de veto a projeto de lei aposto por Chefe do Poder Executivo? Justifique a resposta de acordo com a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

O veto do Presidente pode ser político (razões de conveniência ou oportunidade) ou jurídico. De qualquer maneira, tal poder é discricionário do Presidente e não há como o Judiciário nele interferir, sob pena de ferimento do princípio da separação dos poderes. Por conta disso, não cabe ADPF no caso.
=======================================================================

38) Queira distinguir os requisitos constitucionais de cabimento atinentes ao mandado de segurança e à ação popular, tendo em vista o enunciado da Súmula 101 do Supremo Tribunal Federal. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

Diz a Súmula 101 do STF: O mandado de segurança não substitui a ação popular. Realmente, são ações constitucionais diferentes. O mandado de segurança tem como requisito a lesão ou ameaça a direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando a coação ou ameaça emanar de autoridade. Já a ação popular tem como requisito a condição de cidadão (que não é exigida no mandado de segurança), bem como a existência de um ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. Assim, o mandado de segurança realmente não substitui a ação popular, pois o requisito de um é a lesão pessoal e o de outro é a lesão de direito transindividual ou ao patrimônio público.
=======================================================================

39) Conceitue inconstitucionalidade formal ou adjetiva, formulando um exemplo corrente no exercício do poder constituinte derivado ou reformador. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

A inconstitucionalidade formal ou adjetiva é aquela decorrente de vício no processo legislativo-constitucional. A Constituição Federal traz inúmeras regras sobre a criação de leis, emendas à Constituição e outros veículos normativos. Assim, por exemplo, se uma emenda à Constituição for votada em apenas um turno em cada uma das casas do Congresso, terá violado o processo legislativo e será formalmente inconstitucional.
=======================================================================

40) Os créditos de natureza alimentícia devidos pela Fazenda Pública comportam execução forçada ou sujeitam-se ao regime de liquidação por precatório? Justifique a resposta à luz da disposição constitucional pertinente e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

A questão já está pacificada. Os créditos de natureza alimentícia ficam fora apenas da ordem cronológica dos demais créditos, mas devem seguir o regime de precatórios.

Súmula nº 655 - STF - 24/09/2003: A exceção prevista no art. 100, caput, da Constituição, em favor dos créditos de natureza alimentícia, não dispensa a expedição de precatório, limitando-se a isentá-los da observância da ordem cronológica dos precatórios decorrentes de condenações de outra natureza.

=======================================================================

41) É cabível ação popular promovida contra decisão de natureza jurisdicional proferida por órgão do Poder Judiciário? O erro Judiciário é indenizável no Direito brasileiro? Justifique a resposta. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

Não cabe a ação, porque as decisões de natureza jurisdicional não são revestidas de caráter administrativo. Assim já decidiu o STF:

E M E N T A: AÇÃO POPULAR PROMOVIDA CONTRA DECISÃO EMANADA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - INADMISSIBILIDADE DA AÇÃO POPULAR CONTRA ATO DE CONTEÚDO JURISDICIONAL - AÇÃO POPULAR DE QUE NÃO SE CONHECE - AGRAVO IMPROVIDO. O PROCESSO E O JULGAMENTO DE AÇÕES POPULARES CONSTITUCIONAIS (CF, ART. 5º, LXXIII) NÃO SE INCLUEM NA ESFERA DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. - O Supremo Tribunal Federal - por ausência de previsão constitucional - não dispõe de competência originária para processar e julgar ação popular promovida contra qualquer órgão ou autoridade da República, mesmo que o ato cuja invalidação se pleiteie tenha emanado do Presidente da República, das Mesas da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, ou, ainda, de qualquer dos Tribunais Superiores da União. Jurisprudência. Doutrina. NÃO CABE AÇÃO POPULAR CONTRA ATOS DE CONTEÚDO JURISDICIONAL. - Revela-se inadmissível o ajuizamento de ação popular em que se postule a desconstituição de ato de conteúdo jurisdicional (AO 672-DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO). - Os atos de conteúdo jurisdicional - precisamente por não se revestirem de caráter administrativo - estão excluídos do âmbito de incidência da ação popular, notadamente porque se acham sujeitos a um sistema específico de impugnação, quer por via recursal, quer mediante utilização de ação rescisória. Doutrina. Jurisprudência. Tratando-se de ato de índole jurisdicional, cumpre considerar que este, ou ainda não se tornou definitivo - podendo, em tal situação, ser contestado mediante utilização dos recursos previstos na legislação processual -, ou, então, já transitou em julgado, hipótese em que, havendo decisão sobre o mérito da causa, expor-se-á à possibilidade de rescisão (CPC, art. 485).

Em regra, o erro Judiciário não é indenizável no Direito Brasileiro, pois o juiz não poderia ficar coagido em seu poder de julgar pela possibilidade de vir a ser condenado por uma decisão sua. Porém, o Estado é responsável nos casos de prisão por erro judiciário, bem como é, juntamente com o juiz, quando este age com dolo.

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. ERRO JUDICIÁRIO. DIREITO À JUSTA INDENIZAÇÃO PELOS PREJUÍZOS SOFRIDOS. É devida indenização uma vez demonstrado erro judiciário ex vi art. 5º, inciso LXXV, da Constituição Federal e art. 630 do CPP. In casu, restaram devidamente comprovados os prejuízos sofridos pelo recorrente, razão pela qual não há óbice a uma justa indenização. Recurso provido. STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - RESP - RECURSO ESPECIAL - 253674

VER RESPOSTA DADA A QUESTÃO SIMILAR.
=======================================================================

42) Tendo em vista a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal, indique os requisitos competenciais, formais e substantivos para decretação da quebra do sigilo bancário. A efetivação de penhora de bens do devedor por parte da Fazenda Pública é causa justificativa da quebra do sigilo bancário? Justifique a resposta. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

A jurisprudência mais recente entende que o bloqueio de valores depositados em instituições financeiras, para fins de penhora em processo de execução, não constitui quebra do sigilo bancário, pois não revela dos dados da conta (A requisição de informações sobre eventual saldo do executado e o bloqueio dos valores suficientes à garantia, ordenados pelo Juiz a pedido do exeqüente, conformam procedimentos do rito executório, não constituindo quebra de sigilo bancário ou ofensa ao princípio da menor onerosidade. Antecedentes jurisprudenciais – REsp n. 25.029/SP, Rel. Min Peçanha Martins, DJ 05/06/1995; REsp n. 33.2584/SP, Rel. Min Nancy Andrighi, DJ 18/02/2002). Exige-se, todavia, que tenham sido esgotados todos os outros meios de busca de bens do executado.

Por outro lado, se a quebra for em procedimento de fiscalização tributária, então a questão muda de figura. A competência é exclusiva da autoridade judicial, deve haver pedido da autoridade administrativa e deve ser demonstrado que a quebra de sigilo bancário é imprescindível para a fiscalização, não tendo esta outros meios para apurar o crédito tributário.

Algumas decisões do TRF da 1ª Região:

QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. PEDIDO DA RECEITA FEDERAL. IRREGULARIDADES EXISTENTES. MOTIVOS PRESENTES. RECURSO DESPROVIDO. 1. Havendo irregularidades nas declarações de imposto de renda, notadamente quanto à evolução patrimonial e à omissão de receita, bem como a demonstração de participação, ainda que indiciária, em fiscalização falsa, justifica-se o deferimento de pedido de quebra de sigilo bancário do contribuinte.
Não caracteriza quebra do sigilo bancário a autorização do contribuinte, ocorrida automaticamente com sua adesão ao REFIS, para que o Fisco exerça fiscalização em seu patrimônio ou movimentação financeira. O sigilo bancário é garantia constitucional do direito à intimidade, mas não possui caráter absoluto, podendo ser disponibilizado pelo interessado.
Caberá ao Fisco manejar a ação de execução fiscal para cobrança da CPMF, com o fito de satisfazer o crédito perseguido, ante a insurgência do contribuinte. 5. Informações quanto à base de cálculo e a data da ocorrência do fato gerador devem ser prestadas pela instituição financeira, pois não possui caráter absoluto a garantia dos sigilos bancário e fiscal, sendo possível à autoridade fiscal solicitar às instituições bancárias informações para apuração do crédito fiscal, com apoio na lei, sem que isso implique quebra de sigilo. (DECISÃO RELATIVAMENTE ISOLADA - AMS 2000.38.00.029702-0/MG)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SIGILO BANCÁRIO. QUEBRA MEDIANTE REQUISIÇÃO DE AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 1. O sigilo bancário do contribuinte não pode ser quebrado pela autoridade administrativa, em procedimento fiscal, sem a necessária intervenção do Poder Judiciário, único autorizado a dispensar as instituições financeiras do dever de segredo imposto por lei. 2. Precedentes jurisprudenciais. AMS 2001.01.00.000793-0/DF
EMBARGOS INFRINGENTES. TRIBUTÁRIO. QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO. PRETENSÃO ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Constitui ilegalidade a quebra do sigilo bancário em procedimento fiscal, pela simples solicitação do Fisco, sem a autorização prévia do Poder Judiciário. 2. Não há se falar em afronta aos arts. 195, caput, 197, II, e 198 do CTN e §§ 5º e 6º do art. 38 da Lei 4.595/64. EIAC 2000.01.00.127980-9/DF

=======================================================================

43) Em que consiste a cláusula constitucional de reserva de jurisdição? Aponte duas matérias em que ocorre sua incidência. (TRF da 2ª Região – VII Concurso para Juiz Federal)

A reserva de jurisdição significa que determinadas matérias só podem ser analisadas pelo Poder Judiciário. Em regra, isso se dá nos casos em que direitos e garantias fundamentais podem ser afetados. Como exemplos, temos a quebra de sigilo bancário e de sigilo telefônico.

POSTULADO CONSTITUCIONAL DA RESERVA DE JURISDIÇÃO: UM TEMA AINDA PENDENTE DE DEFINIÇÃO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. O postulado da reserva constitucional de jurisdição importa em submeter, à esfera única de decisão dos magistrados, a prática de determinados atos cuja realização, por efeito de explícita determinação constante do próprio texto da Carta Política, somente pode emanar do juiz, e não de terceiros, inclusive daqueles a quem se haja eventualmente atribuído o exercício de "poderes de investigação próprios das autoridades judiciais". A cláusula constitucional da reserva de jurisdição - que incide sobre determinadas matérias, como a busca domiciliar (CF, art. 5º, XI), a interceptação telefônica (CF, art. 5º, XII) e a decretação da prisão de qualquer pessoa, ressalvada a hipótese de flagrância (CF, art. 5º, LXI) - traduz a noção de que, nesses temas específicos, assiste ao Poder Judiciário, não apenas o direito de proferir a última palavra, mas, sobretudo, a prerrogativa de dizer, desde logo, a primeira palavra, excluindo-se, desse modo, por força e autoridade do que dispõe a própria Constituição, a possibilidade do exercício de iguais atribuições, por parte de quaisquer outros órgãos ou autoridades do Estado. 

http://www.teiajuridica.com/cpiestadual.htm 
=======================================================================

44) É possível a regulamentação de artigo da Constituição Federal através de medida provisória? Justifique a resposta.  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

Sim, devendo apenas ser respeitada a ressalva abaixo destacada, trazida pela própria Constituição (e desde que a matéria seja daquelas que podem ser tratadas por meio de medida provisória):

Art. 246. É vedada a adoção de medida provisória na regulamentação de artigo da Constituição cuja redação tenha sido alterada por meio de emenda promulgada entre 1º de janeiro de 1995 até a promulgação desta emenda, inclusive. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

=======================================================================

45) Tendo em vista a norma constitucional que atribui às Comissões Parlamentares de Inquérito "poderes de investigação próprios das autoridades judiciais", indaga-se se o órgão de investigação congressual pode determinar a interceptação ou escuta telefônica. Justifique a resposta.  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

Não, porque tais determinações estão contidas no que se convencionou chamar de reserva judiciária, que significa que algumas matérias (especialmente aquelas ligadas aos direitos e garantias fundamentais) só podem ser analisadas pelo Poder Judiciário.

=======================================================================

46) Em que consiste os mecanismos exegéticos de "interpretação da lei conforme a constituição" e de "interpretação da constituição conforme a lei". Forneça exemplo de cada hipótese.  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

A interpretação da lei conforme a constituição visa preservar a presunção de constitucionalidade que todas as leis têm ao serem criadas. Assim, quando se percebe algum vício de constitucionalidade em uma lei, ao invés de declará-la totalmente inconstitucional, busca-se uma interpretação que a mantenha em conformidade com a Carta Magna e, assim, assegure a sua vigência e compatibilidade com o sistema.

Quanto à interpretação da constituição conforme a lei, segue texto sobre o assunto:

Como diz Anna Cândida Cunha Ferraz, "a Constituição não esgota, por sua própria natureza e índole, o conteúdo que cristaliza em suas normas. Não podendo regular, em minúcias e pormenores, toda a matéria constitucional, mas limitando-se a determinar, em maior ou menor grau, as características dos atos que a aplicam, exige e impõe, de modo expresso ou implícito, atividade do legislador infraconstitucional para sua concreta aplicação."14

Isto significa que, à medida em que a Constituição impõe limites ao legislador infraconstitucional, este por sua vez pode dar um novo sentido – mais amplo ou mais restrito – ao texto constitucional. Essa interação, à primeira vista paradoxal, é chamada pelos doutrinadores de "interpretação da Constituição conforme a lei".

Não é difícil pensar em um exemplo hipótetico: o artigo 5º, inciso LXXVII da Constituição Federal prevê que "são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data e, na forma da lei, os atos necessários para o exercício da cidadania". O conceito de "atos necessários ao exercício da cidadania" é por demais vasto, dando margem a várias interpretações e podendo ser ampliado ou restringido pelo legislador infraconstitucional. Caso o legislador entenda que, e.g., a isenção de custas judiciais é ato necessário ao exercício da cidadania e esta lei não tivesse sua constitucionalidade contestada ou o Supremo declarasse essa lei constitucional, ter-se-ia uma clara ampliação e conseqüente mudança do sentido anterior do texto da Lei Maior.
Fonte: http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/boletins/bol399/doutrina3/doutrina1.htm 
=======================================================================

47) Considere e resolva o seguinte conflito aparente de normas constitucionais: tendo em vista o disposto nos artigos 40, 1º, II e 236 da Constituição Federal, pergunta-se se é constitucionalmente viável a invocação de direito adquirido, por parte de Oficial titular de serventia de notas e registros públicos, para fins de continuar no exercício da titularidade cartorária após o implemento da idade de 70 (setenta) anos.  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

As normas em questão são as seguintes:

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17:

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição;

Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público. (Regulamento)

§ 1º - Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.

§ 2º - Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.

§ 3º - O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.

A questão já foi debatida nos tribunais.Assim ficou a compatibilização, segundo o STJ (AROMS - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA – 17122):

CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. NOTÁRIO OU OFICIAL DE REGISTRO. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. NÃO-SUJEIÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal tem afirmado que o art. 40, § 1º, inc. II, com a redação determinada pela Emenda Constitucional 20/98, prevê aposentadoria compulsória tão-somente aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações. Por conseguinte, mencionada norma não se aplica ao titular de cartório que implementou 70 (setenta) anos de idade após sua promulgação.

2. Esse posicionamento da Suprema Corte foi absorvido pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e encontra-se em consonância com o disposto no art. 39 da Lei 8.935/94, que prevê tão-somente a possibilidade de aposentadoria facultativa ou por invalidez aos notários e registradores. 3. Agravo regimental improvido.

=======================================================================

48) Em que consiste a "ofensa reflexa ou indireta" para fins de admissibilidade do controle concentrado de constitucionalidade. Exemplifique.  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

Recurso extraordinário: descabimento, quando fundado na alegação de ofensa reflexa à Constituição.

1. Tem-se violação reflexa à Constituição, quando o seu reconhecimento depende de rever a interpretação dada a norma ordinária pela decisão recorrida, caso em que a hierarquia infraconstitucional dessa última que define, para fins recursais, a natureza de questão federal.

2. Admitir o recurso extraordinário por ofensa reflexa ao princípio constitucional da legalidade seria transformar em questões constitucionais todas as controversas sobre a interpretação da lei ordinária, baralhando as competências repartidas entre o STF e os tribunais superiores e usurpando até a autoridade definitiva da Justiça dos Estados para a inteligência do direito local (STF, 1ª T., Ag Reg. em AG. de Instr., 134736-SP, j. 21.6.94, Rel. Min.Sepúlveda Pertence, DJ 17.2.95, p. 2.747).

=======================================================================

49) Os legisladores estaduais e municipais podem editar leis proibindo a cobrança de estacionamento de veículos nas dependências de empreendimento comercial privado de afluência coletiva? Justifique a resposta tendo em vista a partilha de competências federativas e demais normas constitucionais aplicáveis à matéria.  (TRF da 2ª Região – VI Concurso para Juiz Federal – 1ª Prova Escrita)

O STF já decidiu questão semelhante. A decisão abaixo é clareia o tema:

EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E CIVIL. AÇÃO DIRETA DA INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO "OU PARTICULARES" CONSTANTE DO ART. 1º DA LEI Nº 2.702, DE 04/04/2001, DO DISTRITO FEDERAL, DESTE TEOR: "FICA PROIBIDA A COBRANÇA, SOB QUALQUER PRETEXTO, PELA UTILIZAÇÃO DE ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS EM ÁREAS PERTENCENTES A INSTITUIÇÕES DE ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO E SUPERIOR, PÚBLICAS OU PARTICULARES". ALEGAÇÃO DE QUE SUA INCLUSÃO, NO TEXTO, IMPLICA VIOLAÇÃO ÀS NORMAS DOS ARTIGOS 22, I, 5º, XXII, XXIV e LIV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. QUESTÃO PRELIMINAR SUSCITADA PELA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL: a) DE DESCABIMENTO DA ADI, POR TER CARÁTER MUNICIPAL A LEI EM QUESTÃO; b) DE ILEGITIMIDADE PASSIVA "AD CAUSAM".

1.      Não procede a preliminar de descabimento da ADI sob a alegação de ter o ato normativo impugnado natureza de direito municipal. Argüição idêntica já foi repelida por esta Corte, na ADIMC nº 1.472-2, e na qual se impugnava o art. 1º da Lei Distrital nº 1.094, de 31 de maio de 1996.

2.      Não colhe, igualmente, a alegação de ilegitimidade passiva "ad  causam", pois a Câmara Distrital, como órgão, de que emanou o ato normativo  impugnado, deve prestar informações no processo da A.D.I., nos termos dos artigos 6° e 10  da Lei n° 9.868, de 10.11.1999.

3.      Não compete ao Distrito Federal, mas, sim, à União legislar sobre Direito Civil, como, por exemplo, cobrança de preço de estacionamento de veículos em áreas pertencentes a instituições particulares de ensino fundamental, médio e superior, matéria que envolve, também, direito decorrente de propriedade.

4.      Ação Direta julgada procedente, com a declaração de inconstitucionalidade da expressão "ou particulares", contida no art. 1° da Lei n° 2.702, de 04.4.2001, do Distrito Federal.
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50) Dissertação: Os limites do poder de reforma constitucional. (Ministério Público Federal – 20º Concurso para Procurador da República)

Os limites do poder de reforma constitucional são de várias espécies.

Inicialmente, temos os limites temporais.

Assim é que a Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio, conforme determina o art. 60. Não há, no presente caso, qualquer exceção: independentemente da matéria ou de quem fez a proposição de emenda, presentes alguma das situações acima, não poderá haver alteração da Constituição até que ela termine.

Há, por outro lado, os limites materiais.

O primeiro deles é quanto à forma federativa adotada pelo Brasil, que não poderá ser abolida nem mesmo por emenda constitucional. A questão é interessante porque, em uma leitura superficial, poder-se-ia entender que é vedado apenas acabar com a divisão do país em Estados ou municípios. Porém, a vedação é mais ampla. Qualquer alteração que prejudique o princípio federativo é vedada. Assim, por exemplo, uma mudança que macule a competência tributária dos entes da federação, de forma a impedir que aufiram receitas, prejudica diretamente a sua autonomia e também é vedada. Em resumo, a intenção é preservar a federação, sendo inconstitucional qualquer emenda que a prejudique direta ou indiretamente.

É vedada também a abolição do voto direto, secreto, universal e periódico. O voto direto se contrapõe ao indireto, ou seja, àquele que afasta do povo o poder de eleger seus representantes. Já o segredo das votações também é um requisito essencial para que o direito de voto não seja maculado e não sofra restrições por conta de ameaças ou qualquer outra forma de controle por parte dos candidatos. A universalidade diz respeito a quem pode votar, sendo inconstitucionais quaisquer alterações que restrinjam o direito de votação a determinados grupos, por exemplo, como já se viu no passado, quando mulheres não votavam. Por fim, o voto periódico também é preservado contra alterações. A periodicidade não é dada pela Constituição, cabendo ao interprete, com base no princípio da razoabilidade, dizer qual o período de tempo entre uma votação e outra pode dar a ela o caráter de periódica.

Também a separação dos Poderes é protegida, pois é uma das bases do estado democrático de direito. Nesse sentido, valem as mesmas observações já feitas quanto ao federalismo. Não são apenas as emendas que diretamente afetem a separação de Poderes que são restritas. Também aquelas que indiretamente prejudiquem a separação estão vedadas, como exemplo o de uma emenda que viesse a extinguir a autonomia financeira do Poder Judiciário.

Também é vedada materialmente a supressão de direitos e garantias individuais. Em regra, os direitos e garantias individuais são aqueles expostos no art. 5º da Constituição Federal. Porém, tanto a doutrina quanto a jurisprudência entendem que não são apenas os direitos e garantias do art. 5º que estão protegidos, especialmente porque o art. 60 da CF não faz tal restrição. Assim, por exemplo, o STF já entendeu como direito fundamental do cidadão a irretroatividade da lei tributária.

Há também limites implícitos ao poder reformador. Entre eles, poderíamos citar o próprio art. 60 da CF. Ora, não há vedação expressa no sentido de que tal artigo não possa ser modificado. Porém, implicitamente se entende que as vedações do art. 60 não podem ser supridas.

Por fim, destacam-se os limites formais de reforma, quais sejam aqueles relativos ao poder de iniciativa, ao quórum necessário para a aprovação das emendas e à forma de votação, em dois turnos em cada casa.

Internet: http://www.cadireito.com.br/artigos/art40.htm

Quanto aos limites do poder constituinte podemos dizer o seguinte:

a)       limites materiais: os limites materiais dizem respeito as matérias que não podem ser objeto de emenda expressos ou implicitos;

b)       os limites materiais implícitos dizem respeito a própria essência do poder de reforma. Mesmo que não existam limites expressos,  a segurança jurídica exige que o poder de reforma não se transforme, por falta de limites materiais, em um poder originário. O poder de reforma pode modificar mantendo a essência da Constituição, ou seja, os princípios fundantes e estruturantes da Constituição, pois reforma não é construir outro mas modificar mantendo a estrutura e os fundamentos;

c)       são portanto limites materiais implícitos o respeito aos princípios fundamentais e estruturais da constituição, que só poderão ser modificados através de outra assembléia constituinte, ou seja, através de um outro poder constituinte originário;

d)       o artigo 60 parágrafo 4 incisos I a IV da CF trazem os limites materiais expressos, dispondo que é vedada emenda tendente a abolir a forma federal, os direitos individuais e suas garantias, a separação de poderes e a democracia;

e)       já estudamos a teoria da indivisibilidade dos direitos fundamentais e podemos afirmar com muita tranqüilidade que não podem existir emendas que venham de alguma forma limitar os direitos individuais, políticos, sociais e econômicos;

f)         podem existir emendas sobre a separação de poderes, a democracia, os direitos individuais e suas garantias e o federalismo, desde que sejam para aperfeiçoar, jamais para restringir;

g)       como já estudado no tomo II do Curso de Direito Constitucional, a proteção ao federalismo, significa a proteção ao processo de descentralização essencial ao nosso federalismo centrífugo;

h)       além dos limites materiais expressos no artigo 60 parágrafo 4 da CF 88 encontramos limites circunstanciais, que proíbem emendas ou revisão durante situações de grave comprometimento da estabilidade democrática como o estado de sitio, estado de defesa  e intervenção federal;

i)         como afirmado acima, existem limites materiais implícitos que representam a própria essência do poder constituinte derivado;

j)         o poder de reforma, como o nome sugere, diz respeito a alteração de elementos secundários de uma ordem jurídica, pois não é possível através de emenda ou revisão alterar os princípios fundamentais ou estruturais de uma ordem constitucional;

k)       os princípios fundamentais e estruturantes  são a essência da Constituição  e mesmo que não haja clausula expressa que proíba emenda ou revisão, a essência não pode ser alterada;

l)         reforma significa alterar normas secundárias, as regras, mas, jamais, a estrutura, a essência, o fundamento de uma ordem jurídica;

m)     reforma não significa a construção de novo;

n)    outro limite implícito obvio diz respeito as regras constitucionais referentes ao funcionamento ao poder constituinte de reforma;

o)       estas regras não podem ser objeto de emenda;

p)       as regras de funcionamento do poder constituinte derivado, o poder de reforma, por motivos óbvios, não podem ser objeto de emenda ou revisão, pois, caso contrario estaríamos condenados a mais absoluta insegurança jurídica;

q)       alem disto são limites ao poder de reforma, a proibição de revisão antes de cinco anos contados da promulgação da Constituição (limite temporal);

r)        a proibição do funcionamento do poder de reforma (emendas ou revisão) durante estado de defesa, de sitio ou intervenção federal constituem limites circunstanciais como já mencionado;

s)       os limites formais obrigam que a emenda de dê através de quorum de 3 quintos em dois turnos de votação em seção bicameral enquanto a revisão (contrariando a lógica doutrinaria que exigia processo mais qualificado) ocorreu em seção unicameral por maioria absoluta (50% mais um de todos os representantes);

t)        quanto aos limites temporais a Constituição de 88 estabeleceu que a revisão ocorreria após cinco anos da promulgação da Constituição, não existindo limites temporais para a reforma por meio de emendas.

=======================================================================

51) O que significa a expressão “devido processo legal” na Constituição da República? (Ministério Público Federal – 20º Concurso para Procurador da República)

O devido processo legal é aquele, em primeiro lugar, que respeita a legislação processual. Mas, não apenas tal legislação, porque alguns requisitos devem sempre estar presentes para que se posas falar em “devido processo legal”, ainda que não previstos expressamente na legislação processual:

a) a formação processual plena, com o chamamento ao processo das partes interessadas;

b) o julgamento por juiz natural;

c) a publicidade de todos os atos, ao menos para as partes;

d) a intimação de todos os atos decisórios ou que possam restringir direitos das partes;

e) o respeito à ampla defesa e ao contraditório;

Assim, devido processo legal é o processo efetuado segundo as leis processuais e que garanta a presença dos itens acima descritos.

Alexandre de Moraes:

O devido processo legal configura dupla proteção ao indivíduo, atuando tanto no âmbito material de proteção ao direito de liberdade, quanto no âmbito formal, ao assegurar-lhe paridade total de condições com o Estado-persecutor e plenitude de defesa (direito à defesa técnica, á publicidade do processo, á citação, de produção ampla de provas, de ser processado e julgado pelo juiz competente, aos recursos, á decisão imutável, á revisão criminal).

=======================================================================

O brasileiro pode ser extraditado? Justifique. (XII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

O brasileiro nato nunca pode ser extraditado. O naturalizado pode, desde que:

- se o crime foi posterior à naturalização, seja de tráfico de drogas;

- se o crime foi anterior à naturalização, qualquer crime, desde que não seja político ou de opinião. 

=======================================================================

Qual é o regime remuneratório do servidor público investido no mandato de Vereador? (XII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Se o exercício da vereança for compatível com seu cargo público, exercerá as duas funções e receberá as duas remunerações. Se não for compatível, poderá optar pela maior remuneração.  

=======================================================================

O direito de greve é assegurado aos servidores públicos civis e militares? (XII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Somente aos servidores públicos civis e nos termos da lei. 

 =======================================================================

A Constituição Federal prevê algum caso de desapropriação de terras sem pagamento de qualquer indenização ao seu proprietário? Justifique. (XII CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Sim, nos casos de uso das terras para o cultivo de plantas psicotrópicas. 

Art. 243. As glebas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas serão imediatamente expropriadas e especificamente destinadas ao assentamento de colonos, para o cultivo de produtos alimentícios e medicamentosos, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins será confiscado e reverterá em benefício de instituições e pessoal especializados no tratamento e recuperação de viciados e no aparelhamento e custeio de atividades de fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime de tráfico dessas substâncias.

=======================================================================

Qual a diferença entre imunidade parlamentar material e imunidade parlamentar formal? (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1989)

A imunidade parlamentar material impede que o parlamentar seja processado por determinados atos. Já a imunidade formal impede que ele seja processado quando do exercício de sua função (hoje, tal imunidade se encontra bastante mitigada). 

Segundo Alexandre de Moraes, a imunidade material “implica subtração da responsabilidade penal, civil, disciplinar ou política do parlamentar por suas opiniões, palavras e votos”. Já a imunidade formal “é o instituto que garante ao parlamentar a impossibilidade de ser ou permanecer preso ou, ainda, a possibilidade de sustação do andamento da ação penal por crimes praticados após a diplomação”.

=======================================================================

Quais os princípios que informam a Administração Pública? (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1989)

Legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. 

=======================================================================

Em que circunstância e a partir de que momento uma medida provisória perde a sua eficácia? (XIII CICMP/SP - Nova fase - 1989)

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

=======================================================================

A medida provisória pode ser aprovada por decurso de prazo? Justifique. (69º CICMP/SP - 1989)

Não, conforme resposta à questão anterior. 

=======================================================================

Pode o legislador ordinário atribuir ao Ministério Público função incompatível com a sua finalidade? Justifique. (69º CICMP/SP - 1989)

Não. Segundo a Constituição, é competência do MP “IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas”.

=======================================================================

Entre os entes federativos o que se entende por competência concorrente cumulativa a não cumulativa? (69º CICMP/SP - 1989)

              A doutrina classifica essa legislação concorrente de duas formas. Cumulativa, quando inexistir limites prévios para o exercício da competência por parte de um ente, seja União, seja o Estado-membro. Não cumulativa, quando se reserva um nível superior ao ente federativo União, que se incumbe de fixar os princípios e normas gerais, deixando-se ao Estado-membro a complementação. 

              A Constituição brasileira adotou a competência não cumulativa, também chamada de repartição vertical, ou ainda, competência suplementar, como se vê em seu texto legal quando dita regras a serem observadas para dirimir alguns conflitos: 

              1º) no âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais (artigo 24, § 1º, CF); 

              2º) a competência de normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados; 

              3º) inexistindo lei federal sobre a matéria de legislação concorrente, os Estados exercerão a legislação suplementar para atender suas peculiaridades (artigo 24, § 3º, CF); 

              4º) surgindo lei federal superveniente que regule matéria desta competência, tornará ineficaz lei estadual em seus aspectos conflitantes.

http://www.mp.sc.gov.br/portal/site/conteudo/cao/ceccon/adins/peticoes/2006/2006.014986-7.doc 

=======================================================================

Como são escolhidos os Ministros do Supremo Tribunal Federal? (70º CICMP/SP - 1990)

        Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

        Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.

=======================================================================

Qual é o núcleo irreformável da Constituição da República? (71º CICMP/SP - 1990)

§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;

III - a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garantias individuais. 

=======================================================================

Morto um dos concorrentes ao cargo de Presidente da República, antes da realização do segundo turno, considera-se eleito o outro? Por quê? (71º CICMP/SP - 1990)

Não (§ 4º - Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou impedimento legal de candidato, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação).

=======================================================================

Estrangeiro, residente no Brasil, pode subscrever projeto de lei de iniciativa popular? Por que ? (71º CICMP/SP - 1990)

Não, pois a iniciativa de leis é privativa de cidadãos.

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

=======================================================================

Ex-aluno da Academia de Polícia Militar, desligado do curso no qual fora matriculado condicionalmente, após a conclusão de investigação sobre a sua conduta pública e privada, teve seu requerimento de leitura de inteiro teor da sindicância e do relatório indeferido pelo Diretor do estabelecimento. Cabe mandado de segurança para proteção de seu direito? Por quê? (71º CICMP/SP - 1990)

Em regra, não, posto que o mandado de segurança não é cabível quando tem lugar o habeas data. Porém, a jurisprudência não é unânime nesse ponto, aceitando o mandado de segurança em certos casos análogos.

=======================================================================

Quais as conseqüências, previstas na Constituição, para os atos de improbidade administrativa? (71º CICMP/SP - 1990)

        § 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

=======================================================================

O que é Constituição rígida? E flexível? (72º CICMP/SP - 1991)

Rígida é aquela que estabelece procedimentos mais complexos para sua alteração, especialmente quanto ao quorum de aprovação das emendas. Flexível é aquela que pode ser alterada pelo procedimento ordinário. 

=======================================================================

Há limites ao exercício do Poder Reformador, na Constituição da República? Justifique. (72º CICMP/SP - 1991)

Sim:

§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;

III - a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garantias individuais. 

=======================================================================

Qual a distinção entre controle da constitucionalidade e via de ação e de exceção ? (72º CICMP/SP - 1991)

O controle jurisdicional de constitucionalidade das leis, objeto de nossa reflexão, pode se dá tanto pela via de exceção, nos casos concretos, como pela via da ação direta. Na via de exceção, o controle é feito no curso de uma demanda judicial, quando uma das partes argüi em defesa de sua causa a inconstitucionalidade da lei que se lhe quer aplicar. No caso, a parte invoca como questão incidental, para não cumprir a obrigação que lhe está sendo demandada ou para exigir seja resguardado direito de que se julga possuidor, a contrariedade da lei frente ao texto constitucional. Nesse tipo de controle, qualquer juiz, entendendo procedente a alegação, deixará de aplicar a lei ao caso concreto.

Já no chamado controle por via de ação, o que se visa é a norma in abstracto. Trata-se de controle exercido através de ação direta. Por esse meio, como afirma Michel Temer, "objetiva-se obter a invalidação da lei, em tese" 3. No âmbito da ação direta de inconstitucionalidade, que é o instrumento processual do controle concentrado, não existe caso concreto a ser solucionado, o que se busca é a retirada do sistema jurídico do ato normativo que contrarie o texto constitucional, não se levando em conta interesses pessoais ou materiais de possíveis litigantes.

http://www.pgm.fortaleza.ce.gov.br/revistaPGM/vol05/02Legitimidade.htm 

=======================================================================

Conceitue cidadania ativa e cidadania passiva? (73º CICMP/SP - 1991)

Existem diferenças no exercício da cidadania. A distinção consiste entre cidadania passiva, que é outorgada pelo Estado, com a idéia moral de favor e da tutela, essa, trata os direitos do cidadão como uma concessão estatal; e a cidadania ativa, na qual o cidadão é instituído como portador de direitos e deveres, mas essencialmente criador de direitos, para abrir novos espaços de participação política. 

http://geodesia.ufsc.br/Geodesia-online/arquivo/cobrac_2006/063.pdf 

Conforme Benevides (2000), há uma distinção entre cidadania ativa e cidadania passiva. A autora afirma que, o indivíduo é um cidadão passivo, na medida em que todos, em uma determinada sociedade, estão sujeitos a intervenção e sanção de uma ordem jurídica, ou seja, a partir da Constituição vigente, todos tem direitos e deveres. Porém, para que o indivíduo se torne um cidadão ativo, é fundamental efetivar sua participação nas esferas de poder, tanto para participar nos processos decisórios, como para se organizar na reivindicação de direitos sociais, econômicos e culturais.

http://www.ssrevista.uel.br/c-v8n1_valdir.htm 

=======================================================================

A medida provisória pode dispor sobre matéria tributária e matéria penal ? (73º CICMP/SP - 1991)

Sobre matéria penal, não. Sobre tributária, sim, mas com restrições.

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

I – relativa a: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

b) direito penal, processual penal e processual civil; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

II – que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo financeiro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

III – reservada a lei complementar; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

IV – já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

=======================================================================

Quais os elementos integrantes do conceito de Estado ? (73º CICMP/SP - 1991)

Território, povo e governo. 

=======================================================================

O que caracteriza a autonomia municipal ? (75º CICMP/SP - 1993)

A capacidade de se auto-organizar (Lei Orgânica), auto-governar e auto-administrar. 

=======================================================================

Quais os efeitos das decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, Nas ações declaratórias de constitucionalidade ? (75º CICMP/SP - 1993)

Os efeitos são:

- vinculação para todas as pessoas;

- vedação de decisões decretando a inconstitucionalidade da norma analisada;

- vinculação dos poderes Executivo e Judiciário;

- efeitos retroativos (ex tunc). 

=======================================================================

O que são normas constitucionais programáticas? Exemplifique. (75º CICMP/SP - 1993)

Pontes de Miranda mesmo afirma que as normas programáticas são "aquelas em que o legislador, constituinte ou não, em vez de editar regra jurídica de aplicação concreta, apenas traça linhas diretoras, pelas quais se hão de orientar os poderes públicos. A legislação, a execução e a própria justiça ficam sujeitas a esses ditames, que são programas dados à sua função." (PONTES DE MIRANDA, 1969:126-127).

Importante a colocação de Jorge Miranda sobre as normas programáticas, que em seu Manual de Direito Constitucional afirma: "As normas programáticas são de aplicação diferida, e não de aplicação ou execução imediata; mais do que comandos-regras explicitam comandos-valores; conferem ‘elasticidade’ ao ordenamento constitucional; têm como destinatário primacial – embora não único – o legislador, a cuja opção fica a ponderação do tempo e dos meios em que vêm a ser revestidas de plena eficácia (e nisso consiste a discricionaridade); não consentem que os cidadãos ou ‘quaisquer’ cidadãos as invoquem ‘já’ (ou imediatamente após a entrada em vigor da Constituição), pedindo aos tribunais o seu cumprimento só por si, pelo que pode haver quem firme que os direitos que delas constam, ‘maxime’ os direitos sociais, têm mais natureza de expectativas que de verdadeiros direitos subjetivos; aparecem, muitas vezes, acompanhadas de conceitos indeterminados ou parcialmente indeterminados."

Ex.: a norma constitucional sobre o salário mínimo e o que ele deve ser capaz de satisfazer.

=======================================================================

O vereador goza de imunidade parlamentar? Justifique. (75º CICMP/SP - 1993)

Sim, mas apenas nos limites do município que representa.

=======================================================================

Qual a natureza do veto? (75º CICMP/SP - 1993)

Tem natureza de ato político discricionário.

=======================================================================

Quais são os requisitos para o ajuizamento da ação popular ? (76º CICMP/SP - 1994)

Sujeito ativo ser cidadão; ocorrência de ato ilegal e lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 

=======================================================================

A medida provisória (que tem eficácia imediata) revoga lei anterior que regule a mesma matéria? (76º CICMP/SP - 1994)

Sim. Porém, se não for aprovada, a lei anterior volta a viger.

=======================================================================

Como se manifesta o controle preventivo da constitucionalidade no direito brasileiro? (76º CICMP/SP - 1994)

De duas maneiras:

a) pelas comissões de Constituição e Justiça do Poder Legislativo;

b) pelo veto do chefe do Poder Executivo.

O STF aceita ainda o controle preventivo de constitucionalidade por meio de mandado de segurança impetrado por parlamentar, para assegurar o devido processo legislativo constitucional (mas não se forem feridas apenas normas regimentais).

=======================================================================

O que se entende por "poder constituinte derivado"? (76º CICMP/SP - 1994)

É aquele outorgado pelo legislador constituinte originário. Há autores que indicam ser apenas o poder reformador, mas há outros, como Alexandre de Moraes, que o dividem em poder derivado reformador e poder derivado decorrente.

=======================================================================

A quem compete o julgamento do Prefeito Municipal, nos crimes (comuns e de responsabilidade) e nas infrações político-administrativas? (76º CICMP/SP - 1994)

Nos crimes comuns, o TJ, TRF ou TRE, conforme o crime cometido. Nos político-administrativos, a Câmara Municipal. 

 =======================================================================

Quais as vedações que a Constituição Federal impõe aos membros do Ministério Público? (76º CICMP/SP - 1994)

a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas processuais;

b) exercer a advocacia;

c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;

d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério;

e) exercer atividade político-partidária; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

=======================================================================

O denominado "quinto constitucional" tem aplicação na formação dos Tribunais superiores? Justifique. (77º CICMP/SP - 1994)

Somente ao Tribunal Superior do Trabalho. Alguns outros tribunais superiores têm vagas reservadas para advogados e membros do MP, mas não no percentual de 20%. 
=======================================================================

Qual a diferença entre lei complementar e lei ordinária ? (77º CICMP/SP - 1994)

Basicamente, o quorum para votação: maioria simples na ordinária e maioria absoluta na complementar. 

=======================================================================

É possível a repristinação no direito constitucional brasileiro? Justifique. (77º CICMP/SP - 1994)

Sim, mas apenas:

- quando a norma que revogou a lei anterior for declarada inconstitucional em controle concentrado;

- quando a medida provisória que revogou lei anterior for rejeitada ou não for votada no tempo hábil;

- quando nova lei expressamente assim preveja.

=======================================================================

Quais as funções atípicas do Poder Legislativo? (77º CICMP/SP - 1994)

 São as funções administrativa e judicante. Administrativa, quando regula seus órgãos, cargos, dispõe sobre seu pessoal, vencimentos, etc. Judicante quando, excepcionalmente, julga o chefe do Poder Executivo e demais autoridades que a Constituição estabelece.

=======================================================================

Existe diferença, no Brasil, entre Chefe de Estado e Chefe de Governo? Justifique. (77º CICMP/SP - 1994)

 No Brasil, não há diferenças, posto que o Presidente assume as duas funções. Porém, em outros países há:

- Chefe de Estado: representa o país nas suas relações internacionais, bem como corporifica a unidade interna do Estado.

- Chefe de Governo: corresponde à representação interna, na gerência dos negócios internos, tanto os de natureza política (participação no processo legislativo), como nos de natureza eminentemente administrativa. (Alexandre de Moraes)

=======================================================================

Qual é o tribunal competente para o julgamento do Governador de Estado, nos crimes de responsabilidade? (77º CICMP/SP - 1994)

É a Assembléia Legislativa do Estado. 

 =======================================================================

O que vem a ser recepção em Direito Constitucional ? (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

A recepção se dá quando uma nova constituição é criada. As normas infraconstitucionais anteriores que a ela forem compatíveis são recepcionadas pela nova constituição e continuam a gerar seus efeitos. 

=======================================================================

O que é direito de secessão? (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

É o direito que cada Estado tem de se retirar da Federação ou Confederação. Não existe na Constituição brasileira. 

=======================================================================

É válida norma que vincule lei aprovada pelo Congresso à ratificação popular em referendum? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Sim, mas desde que aprovada para um caso específico e pelo próprio Congresso, como no caso do referendo das armas.

=======================================================================

O que distingue as Constituições clássicas, características dos Estados liberais das Constituições contemporâneas, no que se refere às declarações de direitos? (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

As constituições clássicas, dos Estados liberais, traziam em regra apenas direitos de 1ª geração, ligados à liberdade dos cidadãos. Já as constituições contemporâneas trazem novos direitos, chamados de 2ª e até 3ª gerações, impondo ao Estado não apenas deveres negativos, mas também positivos, como o implemento de certas políticas públicas.  

=======================================================================

Distinguir Poder Constituinte instituído ou derivado de Poder Constituinte decorrente. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Poder constituinte derivado: é aquele que o poder constituinte originário criou para que a Constituição pudesse ser emendada ou reformada.

Poder constituinte decorrente: é o que têm os Estados, que podem elaborar suas constituições, em consonância com a CF. 

=======================================================================

A Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal enuncia que "para simples reexame de prova, não cabe recurso extraordinário". Qual a justificativa para esta restrição. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

O recurso extraordinário tem como objetivo assegurar o respeito das normas gerais e abstratas à Constituição. Assim, não é seu objetivo analisar o caso concreto no que tange às provas, mas apenas no que tange ao direito controvertido. 

=======================================================================

É admitido em nosso sistema jurídico mandado de segurança normativo? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - ICMS - INEXISTÊNCIA DE PROVA DE PAGAMENTO A MAIOR - MANDADO DE SEGURANÇA NORMATIVO - INADMISSIBILIDADE. "Apelação cível - mandado de segurança - ICMS - Substituição tributária - Inexistência de prova do pagamento a maior - Caráter normativo - Inadmissibilidade - Ordem denegada - Decisão mantida. Conforme orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 'para que haja possibilidade da empresa contribuinte do ICMS se valer da regra do artigo 23, parág. 1º, da Lei Complementar 87/96, há que comprovar, de modo inequívoco, o pagamento a maior do imposto. O nosso ordenamento jurídico não aceita a possibilidade do mandado de segurança normativo, isto é, o que estabelece regra geral de conduta, para casos fortuitos, indeterminados, conforme a lição de Hely Lopes Meirelles. A restituição do tributo oriunda de diferenças monetárias entre o valor do fato gerador presumido e o efetivamento ocorrido, no regime de substituição tributária, depende da prova inequívoca da ocorrência de tal fenômeno. Impossível, quando inexiste tal prova, debater-se em sede de mandado de segurança' (REsp nº9.693 - Rel. Min. José Delgado - j. em 13.4.2000 - DJU de 12.6.2000, p. 78)." (Ac un da 1ª T Civ do TJ MS - AC 1000.064588-3 - Rel. Des. Josué de Oliveira - j 25.08.00 - Apte.: Distribuidora de Veículos e Peças Três Lagoas Ltda.; Apdos.: Estado de Mato Grosso do Sul e outro - DJ MS 07.12.00, p 08 - ementa oficial)

=======================================================================

A emenda constitucional, após a sua promulgação, é passível de controle de constitucionalidade? Justifique. (XI CICMP/SP - Nova fase - 1988)

 Sim, visto que o poder constituinte reformador deve respeitar o poder constituinte originário. Assim, tal “respeito” é verificável por meio de controle de constitucionalidade.

=======================================================================

O poder Constituinte originário é suscetível de regulamentação jurídica? Justifique. (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Depende do que se entenda por regulamentação. Se for no sentido da lei poder dispor sobre normas constitucionais originárias, regulamentando-as, a resposta é positiva, nos casos de normas de eficácia contida ou limitada. Porém, se for no sentido de controle de constitucionalidade das normas originárias, a resposta é negativa.

=======================================================================

Em que fase da sua tramitação o Projeto de Lei Originária se converte em Lei? Justifique. (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Segundo Alexandre de Moraes, a sanção é a aquiescência do presidente ao projeto de lei. Já a promulgação é o atestado de que a ordem jurídica foi inovada, declarando que uma lei existe e, em conseqüência, deverá ser cumprida. Assim, entendo que o projeto se converte em lei com a promulgação. 
=======================================================================

O município é unidade integrante da Federação brasileira? Justifique. (X CICMP/SP - Nova fase 1988)

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos...

=======================================================================

No que consiste o princípio do juiz natural? (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

=======================================================================

Qual é o órgão competente para julgar o Presidente da República nos crimes de responsabilidade? (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Senado Federal, após autorização de 2/3 dos membros da Câmara dos Deputados. 

=======================================================================

Todo nacional - brasileiro nato ou naturalizado - é cidadão? Justifique. (X CICMP/SP - Nova fase - 1988)

Não. Nacionalidade é o vínculo jurídico entre a pessoa e o Estado. Já a cidadania é o exercício dos direitos políticos. Assim, há nacionais que podem ter seus direitos políticos suspensos e, assim, não serem considerados, ainda que temporariamente, cidadãos. 

=======================================================================

Como se classificam as Constituições quanto à forma, origem e mutabilidade ? (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

-Forma: escritas ou não escritas.

-Origem: outorgadas ou promulgadas.

-Mutabilidade: Imutáveis, rígidas, semi-rígidas ou flexíveis.

Há ainda outras classificações:

-Conteúdo: materiais ou formais.

-Modo de elaboração: dogmáticas ou históricas.

-Extensão: analíticas ou sintéticas.

=======================================================================

Quem tem, no Brasil, legitimidade para propor a ação direta de declaração de inconstitucionalidade? (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

I - o Presidente da República;

II - a Mesa do Senado Federal;

III - a Mesa da Câmara dos Deputados;

IV - a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

VI - o Procurador-Geral da República;

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 

=======================================================================

Qual a técnica de repartição de competência adotada pela Constituição Brasileira? (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Poderes reservados ou enumerados para a União Federal e municípios, poderes remanescentes para os Estados. 
=======================================================================

O que são as chamadas "cláusulas pétreas"? (IX CICMP/SP - Nova fase - 1987)

São normas constitucionais que não estão sujeitas a emendas à Constituição que as suprimam ou alterem suas essências.

=======================================================================

É obrigada a Assembléia Nacional Constituinte, em virtude da garantia ao direito adquirido na Constituição em vigor, a respeitar, na futura Constituição, a duração dos mandatos em curso? Justifique. (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Não. A doutrina entende que o poder constituinte originário é ilimitado. Assim, os direitos adquiridos a ele não se sujeitam.  

=======================================================================

Congressista advogado pode, enquanto cidadão, propor, em causa própria, ação popular, visando anulação de ato administrativo que repute ilegal e lesivo ao patrimônio municipal? Justifique. (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Sim.Para o cidadão, o que a lei não proíbe é permitido.  

=======================================================================

A promulgação de emenda constitucional depende de prévia apreciação pelo Presidente da República para eventual sanção? Justifique. (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Não. O processo legislativo de emendas à Constituição só prevê a participação do Presidente da República por meio da faculdade de proposição de emendas. Não há sanção presidencial. 

=======================================================================

A escusa de consciência pode acarretar alguma sanção ao brasileiro que a invoque? Justifique. (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987)

Sim, desde que a pessoa não se submeta à prestação alternativa (VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei).

=======================================================================

Qual a diferença entre poderes remanescentes e poderes implícitos ? (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987)

O texto a seguir explica o caso:

Desde a Proclamação da República os textos constitucionais adotam o sistema de competências ou poderes reservados ou enumerados para a União e para os Municípios, ficando os remanescentes com os Estados, ensina Hely [  Lopes Meireles, HELY in Direito Municipal Brasileiro.] . Esse sistema está consubstanciado no §1° do art. 25 da CF quando dispõe: "São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição". Os poderes reservados explícitos estão inscritos na Carta nos arts. 21 e 22 para a União, e, no art. 30 para os Municípios. Destes resultam os poderes implícitos como conseqüência lógica e necessária. O exemplo clássico é que do poder explícito de instituir um tributo resulta o poder implícito de arrecadá-lo. No Brasil remanescem para os Estados–membros todos os poderes que não estão reservados expressa ou implicitamente à União e aos Municípios. Por isso diz Hely, e com inteiro acerto, "que a competência do Estado-membro é residual, por recolher os poderes e atribuições que restam da reserva da União e dos Municípios".

http://www2.interlegis.gov.br/interlegis/processo_legislativo/20050124115411/20050125182137/view?page=marcos23.htm&portal_skin=Printable;

=======================================================================

No § 23 do artigo 153, a Constituição da república assegura a liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, "observadas as condições de capacidade que a lei estabelecer". Trata-se de norma de eficácia limitada ou de eficácia contida? Justifique. (VIII CICMP/SP - Nova fase - 1987)

A questão foi redigida sob a égide da Constituição anterior, mas ainda é aplicável atualmente, pois a CF de 1988 trouxe norma semelhante. Assim, a eficácia é contida, pois o preceito é auto-aplicável, podendo ser restringido pela lei. No caso da eficácia limitada, a norma constitucional não tem aplicação até que seja editada a lei que sobre ela disponha.

=======================================================================

Quais os efeitos da suspensão de lei por inconstitucionalidade, nos atos praticados sob o império da mesma? (VII CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Depende. Se a suspensão foi em controle concentrado, os efeitos são ex tunc e erga omnes, atingindo inclusive atos cometidos antes da declaração de inconstitucionalidade. O STF, porém, tem a faculdade de alterar essa eficácia temporal.

Já no controle difuso, os efeitos são ex tunc, mas apenas entre as partes. Ocorre que, se o Senado suspender a execução da lei, então os efeitos passam a ser erga omnes, mas com eficácia temporal ex nunc.
=======================================================================

O foro instituído em favor dos parlamentares prevalece na hipótese em que, à época do crime, tais pessoas não exerciam mandato legislativo? Explique. (VII CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Sim. O que a Constituição estabelece é que, as pessoas que estejam ocupando determinados cargos, sujeitem-se apenas a foro especial. Assim, não importa se o crime ocorreu antes do parlamentar assumir o cargo: enquanto ele estiver na função, terá foro privilegiado. Ao contrário, porém, se ele cometeu o crime ainda quando parlamentar, mas deixou o cargo, perderá direito ao foro privilegiado, pois este é do cargo, não da pessoa.

=======================================================================

O Ministério Público é civilmente responsável pelos atos de seus agentes que, nessa qualidade, causam danos a terceiros? Por quê? (VII CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Não. Quem é responsável é a pessoa política à qual pertence o Ministério Público. Se for o MPU, é a União. Se for MP de Estado, é o Estado. Ocorre que não é todo ato de membro do MP, gerador de prejuízos, que é indenizável. Traçando um paralelo com os atos jurisdicionais, entende-se que o MP, quando age no estrito cumprimento de suas funções institucionais, sem dolo ou culpa, não comete atos indenizáveis. O contrário levaria a uma restrição aos poderes conferidos ao MP pela Constituição Federal.

=======================================================================

Os bens públicos de uso comum podem ser alienados? Explique. (VII CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Podem, mas primeiro devem ser desafetados, para que passem a ser bens dominicais.
=======================================================================

A intervenção no domínio econômico, consiste no tabelamento de preços, pode ser atribuída pela União aos estados-membros e Municípios? Por quê? (VII CICMP/SP - Nova fase - 1986)

?????????????

=======================================================================

Estabeleça a diferença entre direito adquirido e ato jurídico perfeito. (VII CICMP/SP - Nova fase - 1986)

A distinção preliminar básica que devemos perfazer entre direito adquirido e ato jurídico perfeito consiste na própria idéia semântica de um e de outro. O primeiro nada mais é do que uma espécie de direito subjetivo definitivamente incorporado ao patrimônio jurídico do titular, mas ainda não consumado, sendo, pois, exigível na via jurisdicional se não cumprido pelo obrigado voluntariamente. O titular do direito adquirido está protegido de futuras mudanças legislativas que regulem o ato pelo qual fez surgir seu direito, precisamente porque tal direito já se encontra incorporado ao patrimônio jurídico do titular – plano/mundo do dever-ser ou das normas jurídicas – só não fora exercitado, gozado – plano/mundo do ser, ontológico. O titular do direito adquirido extrairá os efeitos jurídicos elencados pela norma que lhe conferiu o direito mesmo que surja nova lei contrária a primeira. Continuará a gozar dos efeitos jurídicos da primeira norma mesmo depois da revogação da norma. Eis o singelo entendimento do direito adquirido.

Já o ato jurídico perfeito é o título ou fundamento que faz surgir o direito subjetivo, é todo ato lícito que tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar ou extinguir direitos (art. 81 do CC). Na lição de Limongi França, ato jurídico perfeito é aquele que sob o regime de determinada lei tornou-se apto para produzir os seus efeitos pela verificação de todos os requisitos a isso indispensável. Assim, o ato jurídico perfeito deve ser analisado sob a ótica de forma.

Podemos dizer que o ato jurídico perfeito é um instituto irmão do direito adquirido, algumas vezes aquele surge antes desse, como no caso do testamento válido, lavrado e assinado, mas ainda vivo o testador, ou, um negócio jurídico sujeito a condição suspensiva. Nesses exemplos há ato jurídico perfeito, pois tais atos foram constituídos validamente sob a égide de uma lei válida, porém em ambos inexiste direito adquirido, vez que, respectivamente, o testador ainda vive, e, a condição suspensiva ainda não ocorreu, art. 118 do C.C. Logo não houve a completude do fato concreto gerador do direito subjetivo.

http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=94  

=======================================================================

Podem os Municípios elaborarem a sua própria Lei Orgânica? Justifique. (VII CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos... 

=======================================================================

Quem, segundo a Constituição vigente, detém competência para elaborar emendas constitucionais? A Carta Federal faz previsões de limites circunstanciais ao poder reformador? (VI CICMP/SP - Nova fase - 1986)

 Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal;

II - do Presidente da República;

III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.

§ 1º - A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio.

=======================================================================

É defeso ao Magistrado de primeira instância julgar a inconstitucionalidade de lei? Explique. (VI CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Não. Embora a Constituição traga a cláusula de reserva de plenário, ou seja, nos tribunais a inconstitucionalidade só pode ser analisada pelo plenário ou por órgão especial, não traz determinação semelhante ou que exclua o juiz monocrático da apreciação da inconstitucionalidade. Porém, vários tribunais têm rejeitado a declaração monocrática de inconstitucionalidade em sede de liminar.

TRF da 1ª Região:

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDEF. DEDUÇÃO DO VALOR A SER REPASSADO AO MUNICÍPIO. AJUSTE DE CONTAS. PORTARIA MINISTERIAL N. 400/2004. INCONSTITUCIONALIDADE. RECONHECIMENTO EM SEDE DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. IMPOSSIBILIDADE. ATO DE MINISTRO DE ESTADO. LEI N. 9.494/97 C/C LEI N. 8.437/92. 1. De acordo com decisão proferida pelo Ministro CARLOS VELLOSO, na SS n. 1.853/DF, "reconhecer, em sede de liminar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, para o fim de deferir a medida, representa, de regra, precipitação, dado que a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, nos Tribunais, somente pode ser declarada pelo voto da maioria absoluta dos membros da Corte. Essa declaração, para o fim de ser concedida a liminar, não deve ocorrer, em decisão monocrática, até por medida de prudência. No caso, ocorre, ademais, que a liminar esgota o julgamento da causa, porque, na prática, é satisfativa. Se, amanhã, os Tribunais Superiores derem pela constitucionalidade do ato normativo, terá ocorrido, com a concessão da liminar, grave atentado à ordem pública, em termos de ordem jurídico-constitucional" (DJ 04/10/2000). 2. Ademais, não é possível a concessão de tutela antecipada contra Portaria expedida por Ministro de Estado, também em face da vedação contida no art. 1º da Lei n. 9.494/97 c/c o § 1º do art. 1º da Lei n. 8.437/92. 3. Agravo de instrumento provido. (AG 2005.01.00.066407-9/PI, Rel. Desembargador Federal Antônio Ezequiel Da Silva, Sétima Turma, DJ de 29/09/2006, p.69) 

=======================================================================

As denominações "leis de efeitos concretos" e "leis auto-executáveis" devem ser entendidas como expressões sinônimas ? Explique. (VI CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Não. Lei de efeitos concretos é aquela que normatiza situação singular, que regula caso específico, não tendo caráter geral. Lei auto-executável é aquela que não necessita de um decreto regulamentar. 

=======================================================================

Como se efetiva, no Federalismo brasileiro, a participação da vontade do estado-membro na vontade criadora da ordem jurídica Federal? (VI CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Por meio dos senadores, que, em tese, são os representantes dos Estados. Além disso, as Assembléias Legislativas unidas (mais da metade delas) podem propor emendas à Constituição.

=======================================================================

O processo legislativo brasileiro abriga a figura do veto absoluto ou do veto relativo? Justifique. (VI CICMP/SP - Nova fase - 1986)

Pelo que se entende, veto absoluto é aquele que não pode ser derrubado pelo legislativo, enquanto o relativo é aquele que pode ser derrubado. Nesse sentido, o Brasil adotou o veto relativo.

O veto político é absoluto, no caso de diplomas do Governo, mas é meramente relativo, no caso de diplomas da Assembléia da República. Isto é: enquanto o Governo é obrigado a acatar o veto político, tendo, assim, de abandonar o diploma ou de lhe introduzir alterações no sentido proposto pelo Presidente da República, a Assembléia da República pode ultrapassar o veto político - ficando o Presidente da República obrigado a promulgar, no prazo de 8 dias se reaprovar o diploma, sem alterações, com uma maioria reforçada: a maioria absoluta dos Deputados, em regra, ou, a maioria da 2/3 dos deputados, no caso dos diplomas mais importantes (leis orgânicas, outras leis eleitorais, diplomas que digam respeito às relações externas, e outros).

http://www.presidencia.pt/?id_categoria=1 (o texto fala de Portugal)

=======================================================================

[image: image1.emf]
(TJ/Minas Gerais – Concurso para Juiz – 2006)

“No modo abstrato de controle de constitucionalidade temos o processo objetivo, assim chamado por oposição ao processo subjetivo, a tutelar este uma situação subjetiva, individual ou coletiva. O objeto do primeiro é a garantia da ordem jurídica, abstratamente considerada, e não a solução de controvérsia individuais e (ou) coletivas. Quando se afirma tratar-se de processo objetivo se quer dizer aquele em que não há interesses individuais ou coletivos específicos... (Osvaldo Luiz Palu, Controle de Constitucionalidade, Ed. R.T., 2ª ed., n. 9.9.1, p.192).
Obs.: como visto acima, o processo subjetivo é o controle difuso de constitucionalidade, pois leva em conta o direito do sujeito que litiga, daquele que pleiteia a declaração de inconstitucionalidade. Já o processo objetivo é o controle concentrado de constitucionalidade, no qual o que importa é o objeto, ou seja, a norma em si. Não adentrei no mérito de cada um dos sistemas por já ter respondido outras questões nesse sentido.
=======================================================================

[image: image2.emf]
(TJ/Minas Gerais – Concurso para Juiz – 2006)

A questão é tratada por Alexandre de Moraes. Pela posição concretista, “presentes os requisitos constitucionais exigidos para o mandado de injunção, o Poder Judiciário através de uma decisão constitutiva, declara a existência da omissão administrativa ou legislativa, e implementa o exercício do direito, da liberdade ou da prerrogativa constitucional até que sobrevenha regulamentação do poder competente. Essa posição se divide em duas espécies: concretista geral e concretista individual, conforme a abrangência de seus efeitos. Para a concretista geral, a decisão do Poder Judiciário terá efeitos erga omnes, implementando o exercício da norma constitucional através de uma normatividade geral, até que a omissão seja suprida pelo poder competente (pouco aceita na doutrina). (...) Pela concretista individual, a decisão do Poder Judiciário só produzirá efeitos para o autor do mandado de injunção, que poderá exercitar plenamente o direito, liberdade ou prerrogativa prevista na norma constitucional”. Esta posição ainda se divide, segundo Alexandre de Moraes: a concretista individual direta entende que o Poder Judiciário deve, desde já, implementar a eficácia da norma constitucional; a concretista individual intermediária entende que deve ser dado prazo de 120 dias para o poder competente elaborar a norma. Por fim, pela posição não concretista (adotada pelo STF), o mandado de injunção tem a finalidade específica de ensejar o reconhecimento formal da inércia do Poder Público, apenas dado ciência ao poder competente para que edite a norma faltante.

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 19ª ed. São Paulo: Atlas, 2006.
=======================================================================

[image: image3.emf]
(TJ/Minas Gerais – Concurso para Juiz – 2006)

O poder constituinte material identifica-se com a força política protagonista da mudança institucional, enquanto que o poder constituinte formal confunde-se com a entidade responsável pela elaboração da Constituição formal ou jurídica. De acordo com Jorge Miranda, o poder constituinte material representa “um poder de autoconformação do Estado segundo certa idéia de Direito”; o poder constituinte formal “um poder de decretação de normas com a forma e a força jurídica próprias das normas constitucionais material” (MIRANDA, Jorge, in Manual de Direito Constitucional, v. II - Introdução à Teoria da Constituição. Coimbra, Coimbra Editora Limitada, 2ª edição revista, 1983, pp. 62-63). Neste sentido, o poder constituinte precede e conforma o poder constituinte formal, embora este último confira juridicidade ao poder constituinte material. Porém, o poder constituinte formal não pode ser automaticamente deduzido do poder constituinte material. Os princípios genericamente enunciados pelo poder constituinte material devem sofrer por parte do poder constituinte formal as necessárias determinações que inevitavelmente comportam opções e alternativas jurídico-políticas fundamentais. Mas não apenas isto: as circunstâncias políticas podem eventualmente favorecer, sobretudo tratando-se de um processo onde a hegemonia política não esteja ainda cristalizada, o papel e a importância do poder constituinte formal na própria definição daqueles princípios. http://www6.ufrgs.br/ppgd/doutrina/carrion1.htm
PODER CONSTITUINTE DERIVADO OU CONSTITUÍDO (DE REVISÃO) - É o Poder legislativo estabelecido pela própria Constituição, com poder de revisão e reforma do texto da Carta. Não cria uma nova Constituição como o Poder originário, mas apenas modifica dispositivos do texto constitucional. Os Estados-membros possuem o chamado Poder Constituinte decorrente, para reformar ou revisar suas Constituições, o qual é subordinado e condicionado à Constituição Federal. O poder constituinte derivado  também recebe a denominação de  poder constituinte secundário, constituído ou instituído. Sua criação deriva do poder constituinte originário, devendo executar as regras disciplinadas por esse último poder. Busca precipuamente à reforma e à mudança da Constituição, adaptando-a às novas necessidades, recebendo, assim, a denominação de poder constituinte derivado reformador,  mudando o texto constitucional mediante um procedimento específico (segundo as regras estabelecidas pelo próprio poder constituinte originário). Expressa-se mediante emendas constitucionais- art. 59, I, e 60 da CF/88. O poder constituinte derivado pode ser classificado também como poder constituinte decorrente, quando visa à estruturação das Constituições dos Estados-Membros, resultando  do poder de auto-organização que foi estabelecido pelo poder constituinte originário (os Estados-Membros possuem o poder de se auto-organizarem- art. 25,caput, da CF/88). http://www.concursopublico.trix.net/page%20concursos4.htm
"Assim, denomina-se mutação constitucional o processo informal de mudança da Constituição, por meio do qual são atribuídos novos sentidos, conteúdos até então não ressaltados à letra da Lex Legum, quer através da interpretação, em suas diversas modalidades e métodos, quer por intermédio da construção (construction), bem como dos usos e costumes constitucionais."
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=3841
=======================================================================

Comente, no máximo em 03 (três) laudas, sobre a argüição de descumprimento de preceito fundamental – Importância e reflexos para o direito municipal. (MP / Goiás - Concurso para Promotor de Justiça – 2005)

Dia a Lei 9.882/99:

Art. 1o A argüição prevista no § 1o do art. 102 da Constituição Federal será proposta perante o Supremo Tribunal Federal, e terá por objeto evitar ou reparar lesão a preceito fundamental, resultante de ato do Poder Público.

Parágrafo único. Caberá também argüição de descumprimento de preceito fundamental:

I - quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores à Constituição.

O que se vê é que a argüição de descumprimento de preceito fundamental é uma modalidade de ação subsidiária, que tem cabimento quando nenhuma outra puder assegurar o respeito a preceito fundamental da Constituição. Por conta disso, o STF tem aceitado a conversão da ADPF para ADIn, por exemplo, quando não for hipótese de cabimento da ADPF.
=======================================================================

Defina, no máximo em 02 (duas) laudas, com base na construção doutrinária e jurisprudencial, os seguintes conceitos: (MP / Goiás - Concurso para Promotor de Justiça – 2005)

1) Proibição de normas de retrocesso;

[...] a partir do momento em que o Estado cumpre (total ou parcialmente) as tarefas constitucionalmente impostas para realizar um direito social, o respeito constitucional deste deixa de consistir (ou deixa e consistir apenas) numa obrigação positiva, para se transformar ou passar também a ser uma obrigação negativa. O Estado, que estava obrigado a atuar para dar satisfação ao direito social, passa a estar obrigado a abster-se de atentar contra a realização dada ao direito social’  (Acórdão n. 39/84 do Tribunal Constitucional da República Portuguesa).

2) reserva do possível;

A teoria do alcunhado princípio da reserva do possível, é cediço, tem como berço as decisões proferidas pela Corte Constitucional Federal da Alemanha. Pelas quais se sustentou que as limitações de ordem econômica podem comprometer sobremaneira a plena implementação dos ditos direitos sociais. Ficando a satisfação destes direitos, assim, na pendência da existência de condições materiais – especialmente econômicas – que permitam sua atendibilidade.
https://redeagu.agu.gov.br/UnidadesAGU/CEAGU/revista/Ano_V_agosto_2005/sergio_principiodareserva.pdf
Este postulado, ao reconhecer que a implementação da maioria dos direitos prestacionais acarreta um ônus financeiro a ser suportado pelo Estado, afirma que a possibilidade de órgãos jurisdicionais imporem ao Poder Público as prestações reclamadas encontrará limites na conjuntura econômica existente ao momento do endereçamento da reclamação ao Poder Judiciário.
http://www.tce.pe.gov.br/xsinaop/adm_upload/imagens/OFICINA06_01.PDF
3) efetividade das normas constitucionais;

A efetividade das normas constitucionais significa que tais normas não existem apenas para se quedar no plano abstrato, programático, mas devem ter uma existência real, uma implicância direta na realidade. Em suma, as normas constitucionais devem irradiar efeitos concretos.
4) Princípio da unidade da Constituição.

Todas as normas da Constituição possuem igual dignidade jurídica, ou seja, não existem normas constitucionais (originárias), promulgadas pelo poder constituinte originário, que possam ser acusadas de inconstitucionais.
http://www.georgemlima.hpg.ig.com.br/unidade8.htm
A Constituição é o texto jurídico que estabelece a estrutura e a conformação do Estado e da sociedade. Não pode, portanto, ter suas normas compreendidas pontualmente, a partir de um problema isolado9. Uma norma constitucional isolada não pode expressar significado normativo se está destacada do sistema. Dessa forma, não há interpretação de textos isolados, e sim de todo o ordenamento constitucional.

Esse é o princípio da unidade da Constituição, consagrado nas seguintes decisões do Tribunal Constitucional da República Federal da Alemanha: “Una disposición constitucional no puede ser considerada de forma aislada ni puede ser interpretada exclusivamente a partir de sí misma. Está en conexión de sentido con los demás preceptos de la constitución, la cual representa una unidad interna”. “El principio más importante de interpretación es la unidad de la constitución en cuanto unidad de un conjunto con sentido teleológico-lógico, ya que la esencia de la constitución consiste en ser un orden unitario de la vida política y social de la comunidad estatal” .
=======================================================================

Considerando o processo legislativo, como se efetuam a criação e a extinção de cargos nos três Poderes da União? (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

A criação de cargos é feita mediante lei, cuja proposição é de competência exclusiva do chefe do Poder no qual os cargos serão criados. Já a extinção de cargos públicos pode ser feita mediante decreto, conforme permite o art. 84 da Constituição Federal.
=======================================================================Ainda considerando o processo legislativo, dê exemplo de lei de iniciativa geral e de iniciativa privada. (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

Lei de iniciativa geral: a que cria um novo tipo penal.

Lei de iniciativa privada: a que concede aumento para os servidores públicos federais do Poder Executivo.
=======================================================================A quem compete promulgar as leis federais? (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

Em regra, ao chefe do Poder Executivo. Porém, nos casos em que de veto que foi derrubado pelo Legislativo, se o chefe do Executivo não promulgar a lei o chefe do Legislativo o fará, conforme se vê na Constituição Federal, que dá tal poder ao Presidente do Senado.
=======================================================================Quais as entidades compreendidas na organização político-administrativa da nossa Federação? (TRF 2ª Região – IV Concurso para Juiz Federal)

União, Estados, Distrito Federal, territórios e municípios.
=======================================================================
Quais os princípios constitucionalmente estabelecidos que regem a República Federativa do Brasil nas suas relações internacionais? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

        I - independência nacional;

        II - prevalência dos direitos humanos;

        III - autodeterminação dos povos;

        IV - não-intervenção;

        V - igualdade entre os Estados;

        VI - defesa da paz;

        VII - solução pacífica dos conflitos;

        VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

        IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

        X - concessão de asilo político.

=======================================================================

Segundo a Constituição da República Federativa do Brasil, quando as entidades associativas têm legitimidade para representar seus filiados judicialmente? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta. (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

CF, art. 5º: XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente.

=======================================================================

Os direitos e garantias expressos na Constituição excluem outros decorrentes dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte? Indique a base legal da sua resposta. (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

§ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.

=======================================================================

A remuneração de Oficial General pode ser vinculada ou equiparada, mediante lei, à de Ministro do Superior Tribunal de Justiça? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

CF, art. 37: XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público.
=======================================================================

O VETO está sujeito ao controle jurisdicional? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

Em princípio, parece que o STF rejeita o controle jurisdicional do veto:

EMENTA: Argüição de descumprimento de preceito fundamental. Lei nº 9882, de 3.12.1999, que dispõe sobre o processo e julgamento da referida medida constitucional. 2. Compete ao Supremo Tribunal Federal o juízo acerca do que se há de compreender, no sistema constitucional brasileiro, como preceito fundamental.   3. Cabimento  da argüição de descumprimento de preceito fundamental. Necessidade de o requerente apontar a lesão ou ameaça de ofensa a preceito fundamental, e este, efetivamente, ser reconhecido como tal, pelo Supremo Tribunal Federal. 4. Argüição de descumprimento de preceito fundamental como instrumento de defesa da Constituição, em controle concentrado.  5. Argüição de descumprimento de preceito fundamental:  distinção da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade. 6. O objeto da argüição de descumprimento de preceito fundamental há de ser "ato do Poder Público" federal, estadual, distrital ou municipal, normativo ou não, sendo, também, cabível a medida judicial "quando for relevante o fundamento da controvérsia sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores à Constituição".  7. Na espécie, a inicial aponta como descumprido, por ato do Poder Executivo municipal do Rio de Janeiro, o preceito fundamental da "separação de poderes", previsto no art. 2º da Lei Magna da República de 1988. O ato do indicado Poder Executivo municipal é veto aposto a dispositivo constante de projeto de lei aprovado pela Câmara Municipal da Cidade do Rio de Janeiro, relativo ao  IPTU. 8. No processo legislativo, o ato de vetar, por motivo de inconstitucionalidade ou de contrariedade ao interesse público, e a deliberação legislativa de manter ou recusar o veto, qualquer seja o  motivo desse juízo, compõem procedimentos que se hão de reservar à esfera de independência dos Poderes Políticos em apreço.  9. Não é, assim, enquadrável, em princípio, o veto, devidamente fundamentado, pendente de deliberação política do Poder Legislativo - que pode, sempre, mantê-lo ou recusá-lo, - no conceito de "ato do Poder Público", para os fins do art. 1º, da Lei nº 9882/1999. Impossibilidade de intervenção antecipada do Judiciário, - eis que o  projeto de lei, na parte vetada, não é lei, nem ato normativo, - poder que a ordem jurídica, na espécie, não confere ao Supremo Tribunal Federal, em via de controle concentrado.  10. Argüição de descumprimento de preceito fundamental não conhecida, porque não admissível, no caso concreto, em face da natureza do ato do Poder Público impugnado. ADPF-QO - QUESTÃO DE ORDEM NA ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL - 001

=======================================================================

Qual o conceito de "constituição dirigente" sustentado por J. J. GOMES CANOTILHO? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

A Constituição dirigente é aquela que contém orientações para a atuação futura dos órgãos do Estado, que estabelece programas de atuação futura para os órgãos estatais. E normas programáticas são justamente estas, que não se dirigem ao indivíduo, mas sim aos órgãos estatais, exigindo destes um agir em prol do desenvolvimento do Estado. Portanto, uma Constituição dirigente é justamente aquela que possui normas programáticas, que estabelecem programas para os órgãos estatais. Aliás, alguns autores até denominam a Constituição dirigente de "Constituição programática".
http://www.vemconcursos.com/opiniao/index.phtml?page_sub=1&page_id=548 
=======================================================================

Pode o devedor fiduciário ser preso, por deixar de pagar as prestações a que se obrigou? (TRF 2ª Região – III Concurso para Juiz Federal – 1ª Fase)

Segundo o entendimento dominante no STF, sim, posto que o Pacto de San José de Costa Rica não pode se sobrepor à Constituição Federal, que permite a prisão do depositário infiel.
=======================================================================

Redija um texto dissertativo a respeito do princípio da dignidade humana, abordando, obrigatoriamente, os seguintes aspectos:

· princípio da dignidade humana como limite da atividade dos poderes públicos e como tarefa imposta ao Estado;

· relação entre o princípio da dignidade humana e os direitos e garantias individuais. (Advogado da União – 2004)

O princípio da dignidade humana impõe: 

a) reverência à igualdade entre os homens (art. 5º, I, CF);
b) impedimento à consideração do ser humano como objeto, degradando-se a sua condição de pessoa, a implicar na observância de prerrogativas de direito e processo penal, na limitação da autonomia da vontade e no respeito aos direitos da personalidade, entre os quais estão inseridas as restrições à manipulação genética do homem;
c) garantia de um patamar existencial mínimo.

http://www.jfrn.gov.br/docs/doutrina93.doc 
Trata-se de um princípio limitador para a atividade dos poderes públicos, o que pode ser visto na própria Constituição Federal quando determina, por exemplo, que:

 III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;

b) de caráter perpétuo;

c) de trabalhos forçados;

d) de banimento;

e) cruéis;

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;

Isso quer dizer o legislador não pode, por exemplo, criar uma pena de trabalhos forçados, não apenas porque é proibido pela Constituição, mas porque fere o princípio da dignidade humana. E o administrador, por sua vez, não pode utilizar a tortura como instrumento de confissão, porque não é digno ao homem ser torturado. Tudo isso são limites impostos por esse princípio.

Porém, não é só no campo dos limites que a dignidade humana se mostra, mas também como tarefa imposta ao Estado. Nesse sentido, pode-se considerar que uma pessoa que não tem acesso à saúde, à moradia, que passa fome, que vive na pobreza, não tem sua dignidade respeitada. Assim, quando a Constituição diz que a saúde é dever do Estado, que o Brasil tem como um de seus objetivos erradicar a pobreza, que o salário mínimo deve ser suficiente para proporcionar moradia ao cidadão, ela impõe tarefas ao Estado em nome do princípio da dignidade humana.

Finalizando, conforme se vê claramente, o princípio da dignidade humana é um referencial constante para os direitos e garantias fundamentais, visto que, além de ser princípio explícito na Constituição, norteia vários dos preceitos do art. 5º.

Alexandre, no plano mais teórico, eu acrescentaria dizendo que o valor da dignidade humana está fundado na escola jus-naturalista, que entende haver direitos inerentes ao homem. Esses direitos, por serem ínsitos à pessoa humana, precedem à própria concepção do Estado, razão pela qual não são passíveis de mitigação por este último. Mais que isso: devem ser por ele promovidos e ampliados. Daí porque a opção do constituinte de 1.988 de referenciar e consagrar, em mais de um momento, o referido princípio.

 Não se pode olvidar, ademais, que o Brasil é signatário da Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1.948 e dos dois Pactos de 1.966, cuidando, cada qual, dos chamados (i) direitos civis e políticos e dos (ii) direitos sociais, econômicos e culturais, todos eles fundamentais. Quer isso significar que o Estado brasileiro assumiu, perante outros Estados Nacionais, o dever de respeitar os direitos humanos, dentre os quais figura o da dignidade da pessoa humana.

 De resto, existe linha doutrinária, como aquela ostentada pelo Professor Fábio Konder Comparato, a entoar a idéia de que até mesmo o poder constituinte originário seria limitado no que diz com os chamados direitos fundamentais e àquilo que ficou convencionado em tratados internacionais versando tal matéria, anteriormente ratificados pelo Estado. Isso justamente porque a inerência desses direitos ao homem não permitiria que o poder constituinte originário os violasse, seja a que título for.

É isso.

James

    Irretoquível sua resposta, colega, apenas creio que em uma prova dessas deveríamos deixar claro que a jurisprudência do STF não reconheceu que haveria limites para o legislador constituinte originário. Salvo engano, isso foi discutido em algumas ADIs no início da década de 90, em que o STF reconheceu a impossibilidade de haver norma constitucional originária "inconstitucional" (aquela velha tese de Otto Bachof), o que de tabela nos leva a afastar a idéia de limites ao Poder Constituinte originário.

     Eu acrescentaria ainda o fato de que o princípio da dignidade humana é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil (art. 1o, III, CF) e, como tal, sendo um dos princípios fundantes do sistema, orienta e bitola a atuação estatal, como a questão da AGU parece querer que analisemos.

    Acrescentaria, ainda, que um dos pliares do chamado direito civi-constitucional é justamente a dignidade humana.

    Abraços,

    Daniel
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